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ESTADO DE GOIÁS

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

Minuta de Edital

EDITAL DE LICITAçÃ O N9 OO1/2022 - CONSELHO DA COORDENAçÃO REGIONAL DE JATAí

TOMADA DE PREçOS Ne 001/2022

O (A) Presidente da Comissão Especial de Licitação do Conselho da Coordenação Regional,

doravante denominada apenas Comissão, designada pela Portaria ns OOL(2O22, de lO/01/2O22,

torna público aos interessados, que estará reunida às 09 horas, do dia 15 de fevereiro de 2022, na

sede da Coordenação Regional de Educação de Jataí, na Praça Dom Germano ne  z-Centro, no

município de Jataí, a fim de receber, a brir e examinar Documentação e Propostas de pessoa jurídica

que pretendam participar da Tomada de Preços ns ooll2o22, em epígrafe, do tipo Menor preço,

regime de execuçls-Cllpreitada por preçq-global, conforme processo ns: 2021.0000.607.3719,

esclarecendo que a presente licÍtação será regida pelas normas estabelecidas neste Edital, na Lei

Federal ne 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, e, Lei Complementar n" L23, de t4
dezembro de 2006, com as alterações contidas na Lei Complementar ne 14712Ot4 de 07 de agosto

de 2014 e Lei Complementar ne 15512016 de 27 de outubro de 2016.

q

MODALIDADE: Tomada de Preços n'.00112022

DATA DE
ABERTURA

HORÁRIO t horas

OBJETO

ontrâtação de pessoa jurídica de engenharia para no Colégio Estadual Dom Abel

o Município Serranópolis-GO, conforme Projetos, Planilha Orçamentária
morial Descritivo e Cronograma Físico-financeiro, que integram este edital,

ndependente de transcrição

TIPO
enor preço, regime de execução emPreitada por preço g obal.

LOCAL Praça Dom Germano, n 42 Centro

FONE (64) 3631-1261

PROCESSO N" 2021 .0000.607 .3719

INTERESSADO
Conselho da Coordenação Regional de Educação de Jataí

https://sei.go.gov.bí/sei/controladoÍ.php?acao=documento_imprimií-web&acao_origem=aNore-visualizar&id-documento= 1 8ô4480&infra_sistema=...
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Na hipótese de não haver expediente na data acima, fica a presente licitação, automaticamente,

transierida para o primeiro dia útil subsequente àquele, na mesma hora e local, salvo por motivo

de força maior, ou qualquer outro fator ou fato imprevisível.

1. DO OBJETO

1.1 Contratação de pessoa jurídica de engenharia para reforma/ampliação, no Colégio Estadual

Dom Abel, no Município de Serranópolis-GO, conforme Projetos, Planilhas Orçamentária,

Memorial Descritivo, e, Cronograma Físico-Financeiro, que integram este edital, independente

de transcrição.

1.2 O contrato vigerá pelo prazo necessário à execução do objeto, vinculado ao Cronograma

Físico Financeiro, de forma que se inicia com a Ordem de Serviço, sendo que a paralisação formal

da obra, determinada pela coNTRATANTE, suspende o prazo de execução, bem como o prazo de

vigência contratual, que voltará a correr, pelo seu saldo remanescente, quando da retomada da

obra.

2 - DAS CONDIçÕES GERAIS

2.1 somente poderão participar do presente Tomada de Preços, pessoa jurídica especializadas

no ramo, legalmente constituídas, que satisfaçam as condições estabelecidas neste edital'

2.2 A presente licitação ficará a cargo da Comissão Especial de Licitação, a qual competirá:

2.2.1 receber os envelopes documentação e propostas;

2.2.2 examinar a documentação, habilitando ou não os participantes, de conformidade com as

exigências do edital;

2.2.3 proceder ao julgamento das propostas, observando os fatores do "Critério de Julgamento",

constantes do item 08 deste instrumento;

2.2.4 lavrar ata circunstanciada a cada fase do procedimento licitatório, relatando os fatos e

decisões que vierem a ser tomadas.

2.2.5 informar os recursos que porventura forem apresentados contra os seus atos na presente

licitação;

2.2.6 submeter à apreciação superior as decisões proferidas pela Comissão;

2.2.7 promover a divulgação dos seus atos pertinentes ao procedimento licitatório, através do

quadro próprio de avisos da Comissão Especial de Licitação, e por Publicação no Diário Oficial da

União - DOU, Diário Oficial do Estado - DOE e Jornal de Grande Circulação Regional, conforme o

caso.

2.3 poderão, a critério da Comissão, ser desconsiderados erros ou omissões irrelevantes que não

resultem em prejuízos para o entendimento da proposta e para o seu julgamento, ou para o

serviço público.

nfra-sistema=..
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2.4 A Licitação contém os Anexos abaixo relacionados os quais fazem partes integrantes e
inseparáveis deste edital para todos os efeitos legais:

ANEXO I

a) Projeto Básico;

b) Especificação dos serviços/custos estimados;

c) Memorial descritivo/especificações técnicas;

d) Planilha orçamentária;

e) Cronograma físico-financeiro;

I Planilha com a composição de custos unitários e o detalhamento de encargos social e do BDI;

g) ARTs;

h) Projetos;

ANEXO ll - Carta de Apresentação da Documentação (Modelo)

ANEXO lll - Termos de Sujeição do Edital (Modelo)

ANEXO lV - Carta de Apresentação Proposta (Modelo)

ANEXO V - Declaração de Vistoria (Modelo)

ANEXO Vl - Declaração de Parentesco (Modelo)

ANEXO Vll - Declaração de Segurança e Saúde do Trabalho (Modelo)

ANEXO Vlll - Declaração de Compromisso de Vinculação Futura de Profissional

ANEXO Xl -Minuta Contratual

2.5 O Edital e toda a documentação técnica: planilhas e detalhamentos, encontrâm-se
disponíveis no site da SEDUC-GO, no endereço www.seduce.go.gov.br (Licitações/Tomada de

Preços).

2.6 lncumbirá ao Licitante providenciar seu acesso para Assinatura Digital de Documentos e

Processos (usuário externo) pelo site: 5e!.goios.g9v,bL, pelos telefones (52) 3201-6507, 162l
3201-6555 e (62) 32016565, horário de atendimento das 8h às 12h e das 14h às 18h.

3 - DA PARTICIPAçÃO

3.1. Somente poderão participar da presente Tomada de Preços a pessoa jurídica que atenderem
a todas as exigências, inclusive quanto a documentação requerida neste edital e ainda, que

contiver no seu ramo de atividade, inserido no contrato social em vigor, devidamente registrado
na Junta Comercial, a faculdade para execução do serviço, constante dos Anexos deste Edital.

https/sei.go.gov.bÍ/seícontrolador.php?acao=documento_imprimir_u/eb&acao_origem=aNoÍe_visualizar&id_documento=2'! 864480&infra_sistema=... 3/66
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atualizado e re istrado na Junta Comercial, As sociedades recém constituídas derão participar

do ceÊame a resentando o balan contábil de abertura

3.2 A participação na licitação importa total e irrestrita submissão dos proponentes às condições

deste Edital.

3.3, Nenhuma pessoa física, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar

mais de um licita nte.

3.4 NÃO PODERÃO CONCORRER, DIRETA OU INDIRETAMENTE, NESTA LICITAçÃO:

3.4.1 Pessoa Jurídica Concordatária ou em processo de falência, sob concurso de credores, em

dissolução ou em liquidação,

3.4.1.1As empresas em Recupêração Judicial que tiver a ertidão emitida la instância udicial

competente,_que ateste ue a interessada está apta econômica e financeiramente a participar

de procedimento licitatórios, nos termos da Lei Federal n'8.666/93 e de comprovação de

acolhimento udicial do Plano de Recuneraçls, nos termos do art. 58 da Lei n'11.101/05, em

caso de recu eraçls,iudicial; ou homologgção iudicial do Plano de R cu raç!g no caso de

recuperaçêq lxqaiudicial, de forma a possibilitar a habilitação de maior número de pessoa

jurídica, NÃo SERÃO IMPEDIDAS DE PARTICIPAR.

3.4.2 Pessoa Jurídica que estiver suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de

contratar com a Secretaria de Estado da Educação, pelo prazo de até 02 (dois) anos. Este veto

ocorrerá em qualquer uma das fases desta licitação.

3.4.3 Pessoa Jurídica que for declarada inidônea para licitar e contratar com a Administração
pública Federal, Estadual ou Municipal enquanto perdurarem os motivos determinantes da

punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da Lei, perante a própria autoridade

que aplicou a penalidade, circunstância que sujeitará o responsável, caso participe nesta

condição, à pena prevista no art. 97, parágrafo único, da Lei Federal ns 8.666/93. Este veto

ocorrerá em qualquer uma das fases desta licitação.

3.4.4 Pessoa física ou pessoa jurídica que tenham elaborado o projeto básico ou de execução, ou

seja, pessoa jurÍdica que, isoladamente ou em consórcio, seja responsável pela elaboração do

projeto ou da qual o autor do projeto seja sócio, dirigente ou responsável técnico, ou integrante

da equipe técnica, conforme disposto no artigo f incisos I e ll da Lei Federal ne 8,666/93.

3.4.5 pessoa Jurídica, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto

básico ou executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor

de mais de 5% (cinco por cento) do capitalcom direito a voto ou controlador, responsável técnico

ou subcontratado.

3.4.6 Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação.

OSlO1l2O2'l SEI/GOVERNADORIA - 0000'17565638 - Minuta de Edital

3.1.1. Somente_poderão participar da presente licitaçêq pessoa jurídica-que comprovarem obter
na data da licitaçlq, capital social mínimo ou Patrimônio Líquido igual a 10% (dez por cento) do

valor total estimado no certame, por meio de balanço integralizado do último exefcício,
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3.4.7 Pessoa Jurídica que esteja suspensa de licitar junto ao CADFOR - Cadastro de Fornecedor

da SUPRILOG - Superintendência de Suprimentos e Logística da Secretaria de Estado da

Administração do Estado de Goiás - SEAD;

3.4.8 Pessoa Jurídica que esteja reunida em consórcio ou grupo de empresa.

3.4.9 Pessoa Jurídica que não atenda as exigências deste Edital.

3.4.10 Pessoa Jurídica que incorrerem nas penalidades previstas no art.87, incisos lll e lV, da Lei

Federal ne 8.666/93;

3.4.11 pessoa Jurídica que tendo construído obras ou prestado serviços para a Administração
pública, não demonstrem situação regular para com a Seguridade social e ao Fundo de Garantia

por Tempo de Serviço - FGTS no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

3.5. Nenhuma pessoa física ou jurídica poderá representar mais de uma firma na presente

licitação. Caso ocorra, serão as respectivas licitantes inabilitadas.

3.6. É facultado a licitante a presença do diretor, sócio ou representante legal na sessão de

abertura do presente Tomada de Preços não excluindo, porém, a exigência de apresentação do

documento constante dos subitens 5.7.1 e/ou 5.7.2 do item 05 - Da Documentação, deste Edital.

3.7. Somente terá o direito de usar a palavra, rubricar a documentação e propostas, apresentar

reclamações ou recursos e assinar atas, o representante legal da Pessoa Jurídica,

comprovadamente constituído.

3.8 euando da participação de Pessoa Jurídica filial em nome próprio, somente será aceita se

expressamente autorizada pela matriz, salvo por determinação estatutária, que também deverá

ser comprovada. Neste caso, toda documentação exigida constante do item 05 - Da

Documentação, deste edital, deverá ser referente à filial (exceto as certidões que por lei são

emitidas apenas Para a matriz).

3.9. No caso de participação da Pessoa Jurídica matriz, toda documentação exigida será a ela

relativa, não sendo aceito nenhum documento referente à filial.

3.10 As licitantes interessadas deverão apresentar no dia, horário e local de abertura desta

licitação, mencionados no preâmbulo deste Edital, à Comissão de Licitação, a documentação e

proposta exigidas neste instrumento, em invólucros separados e lacrados, sendo o primeiro com

o subtítulo ,,DoCUMENTAçÃO" e o segundo com o subtítulo "PRoPosTA", contendo em suas

partes externas além da razão social da Pessoa Jurídica licitante, a indicação com os seguintes

dizeres:

"Conselho Escolar da Coordenação Regional de Educação -Jataí-Goiás

COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO _ TOMADA DE PREÇOS N'OOII2O22"

br/§êícontrolador.php?acao=documento_imprimk_web&acâo-origem=aívore-visualizar&id-documento=21864480 &infta_sistema=. - .w-
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3.11 A Comissão de Licitação não se responsab ilizará por propostas e/ou documentos que não

forem entregues diretamente à mesma no horário e data estabelecidos neste instrumento.

3.12. Após a hora e data estabelecidas neste lnstrumento Convocatório, com tolerância de 15

utnze minutos nenhum documento ou proposta será recebido pela Comissão.(

4 - DAS INFORMAçÕES, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAçõES

4.1. As informações e esclarecimentos de dúvidas quanto ao Edital e seus anexos, poderão ser

solicitados pelo e-mail do Conselho da Coordenação Regional: srejatai@seduc.go.gov.br

ou por expediente protocolado, dirigido à Comissão Especial de Licitação - CL, situada a Praça

Dom Germano, ne 42, Centro-Jataí/GO, até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para

abertura da sessão pública.

4.2 O edital poderá ser impugnado, por qualquer pessoa ou licitante, em até 05 (cinco) dias úteis

antes da data fixada para abertura da sessão pública.

4.3 Decairá do direito de impugnar, perante a administração, os termos deste edital de licitação

aquele que, tendo-o aceito sem objeção, vier a apontar, depois da abertura dos trabalhos

licitatórios, falhas ou irregularidades que o viciarem, hipótese em que tal comunicação não terá

efeito de recurso.

4.4 Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para

realização do certame, se for o caso. Qualquer modificação no edital exige divulgação pela

mesma forma que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto

quando, inquestion ave lmente, a alteração não afetar a formulação das propostas, nos termos

do §4s do art.21 da Lei Federal ne 8.666/93.

4.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

certame,

4.6. Os esclarecimentos prestados às empresas licitantes, bem como eventuais alterações no

Edital, estarão disponÍveis no site www.seduce.go.gov.br (Licitações/Tomad a de Preços), não

podendo as licitantes, em qualquer hipótese, alegarem desconhecimento dos mesmos.

5. DA DOCUMENTAçÃO DE HABILITAçÃO

"coNsELHO ESCOLAR COORDENAçÃO REGIONAL DE JATAí"

coMlssÃo ESPECIAL DE LlClrAçÃO

TOMADA DE PREçOS Ne OOL|2O22

ENVELOPE N9 01- DOCUMENTAçÃO

5.1 para fins de habilitação, os Licitantes deverão apresentar, devidamente homologado e

atualizado, cadastro no CADFOR -Secretaria de Estado da Administração do Estado de Goiás -
httpsr/sei.go.gov.bí/seícontrolador.php?acao=doclmento-impÍimir-web&acao-origem=aNore-visualizar&id-documento=218ô4480&inka-sistema=" 
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sEAD situada à Av. República do Líbano, ne 1.945, 1e andar, setor oeste - cEP:74'125-125 -
Goiânia - GO - Telefone: (62132Ot65L516516. A Licitante regulormente cddastrada, que

opresentor o CRC - CeftiÍicodo de Registro Cadostrol, devidomente otualizodo, fica desobrigoda

i" ,pr"r"rto, os documentos relativos à hobititoção iurídico (item 5'7, exceto o 5,7'7),

reguiaridade fiscal e trobolhista (item 5.8) e qualiÍicoção econômico Íinonceira (item 5.9), desde

qie os releridos documentos integrantes do certificodo esteiom atualizodos e em vigência,

iendo ossegurado o direito de dpresentor a documentoção que estiver vencido no CRC'

otuolizodo e regularizada dentro do envelope ne 01 - DOC'IMENTAçÃO'

5.2 Os licitantes interessados deverão apresentar no dia, horário e local de abertura desta

licitação, mencionados no preâmbulo do edital, à Comissão Especial de Licitação, a

documentação e proposta exigidas neste instrumento, em invólucros separados e lacrados,

sendo o primetro com o subtítulo "DOCUMENTAÇÃO" e o segundo com o subtítulo "PROPOSTA",

contendo em suas partes externas além da razão social da empresa licitante, a indicação com os

seguintes dizeres: "SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO - COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO

- TOMADA DE PREÇOS Ne O0r/2o22".

5.3 A Comissão de Licitação não se responsabiliza rá por propostas e/ou documentos que não

forem entregues diretamente à mesma no horário e data estabelecidos neste instrumento'

5.4 Após a hora e data estabelecidas neste lnstrumento Convocatório, com tolerância de 15

uinze minutos nenhum documento ou proposta será recebido pela Comissão'(

5.5 Não serão aceitas dOcumentações e propostas via fax, protocolo e/ou similares, e somente

serão recebidos os mesmos se forem entregues em envelopes devidamente lacrados.

5.6 "A DocumentaÇão" deverá ser apresentada em um único invólucro, devidamente lacrado'

contendo os dizeres mencionados no subitem 5.2, deste Edital, e conterá, ob rigatoriamente, os

documentos abaixo relacionados:

5.7 RE]ATIVAMENTE À REGULARIDADE JURÍDICA:

5.7.1 Cópia da cédula de identidade e cPF do representante legal da empresa licitante.

5.7.2 Procuração pública ou particular, com cópia da cédula de identidade e cPF do procurador,

outorgando ao seu representante poder para responder por ele e tomar as decisões que julgar

n"..riári.r, durante o procedimento da habilitação e abertura das propostas, inclusive poderes

para recorrer e renunciar a interposição de recursos ad ministrativos' É necessário o

reconhecimento de firma da pessoa jurídica no caso de instrumento particular' A falta do

documento previsto neste item não inabilita a licitante, ficando, porém, impedido o

representante não credenciado de qualquer interferência no processo licitatório'

5.7.3 Registro comercial, no caso de empresa individual;

5.7.4 Ato constitutlvo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos

documentos de eleição de seus ad ministradores;

5.7.5 Decreto de autorizaçãO, devidamente publicado, em se tratando de empresa ou sociedade

estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

httpsJ/sei.go.gov.br/§ei/controladoí.php?acao=documento-imprimir-web&acao-oÍigem=arvore-visualizaÍ&id-documento=ztao++go&inftu-gl-
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5.7.6 lnscrição dO ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de

investidura ou nomeação da diretoria em exercício'

5.8 RELATIVAMENTE À REGUIÁRIDADE FISCAL E TRABATI-IISTAT

a) prova de lnscrição no cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - cNPJ do Ministério da Fazenda'

b) prova de lnscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal, se houver relativo ao

domicílio ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatÍvel com o objeto

c) prova de regularidade para com a Fazenda Pública Federal por meio de certidão conjunta

emitida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e secretaria da Receita Federal do Brasil'

relativa à Dívida Ativa da união e aos tributos administrados pela secretaria da Receita Federal

licitado.

do Brasil.

tem sua sede.

nP t2.440/2017.

d) prova de regularidade relativa à seguridade social - INSS, por meio de certidão Negativa de

Débitos Relativos às contribuições ãrevidenciárias e às de Terceiro, expedida pelo Ministério

da Fazenda - Secretaria da Receita Federal do Brasil'

oBS: As comprovações pertinentes aos itens serão alcançadas por meio de certidão

expedida conjuntamente pela secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à DÍvida

Ativa da União (DAU) por elas administrados'

e)ProvaderegularidadeparacomaFazendaEstadual,pormeiodeCertidãoNegativadeDébito
em Dívida Ativa expedida pela secretaria de Estado da Fazenda ou equivalente da unidade da

Federação onde a Licitante tem sua sede'

0ProvaderegularidadeparacomaFazendaPúblicadoEstadodeGoiás,pormeiodeCertidão
de Débito lnscrito em DÍvida Ativa - Negativa expedida pela secretaria de Estado da Economia'

g) prova de regularidade para com a Fazenda Municipal (Tributos Mobiliários), por meio de

" 
certidão 

"*p"did. 
pela secretaria de Finanças do Município ou equivalente onde a Licitante

h) prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, por meio

do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, expedido pela Caixa Econômica Federal- CEF'

i)ProvadelnexistênciadedébitosinadimplidosperanteaJustiçadoTrabalho,mediantea
apresentação de Certidãã Negativa de Débitos Trabalhistas (cNDT), nos termos da Lei Federal

j) caso a participação no certame seja da matriz, com possibilidade de que a execuÇão do objeto

licitado seja por filial, ou vice-versa, a prova de regularidade fiscal e trabalhista deverá ser de

ambas.

mento=2l8ô,+480&infra-sistema= .. 8/66
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5.8.1. Será admitida a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista mediante a apresentação

de certidão positiva com efeito de negativa, nos termos da Lei'

5.8.2. As microempresas e empresas

documentação exigida para efeito de comp

que esta apresente alguma restrição'

de pequeno porte deverão apresentar toda a

rovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo

5.8.3.SeadocumentaçãoenviadanostermosdosubitemanteriorÍorprovenientede
microempresa ou de empresa de pequeno porte e apresentar alguma restrição quanto à

regutaridade fiscal e trabalhista, ser-lhe-á assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis'

prorrogável por igual p"iioao, a critério da idministração pública, cujo termo inicial

corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame' para

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais

.úidõ"t negativas ou positivas com efeito de negativa'

5.8.3.1.ADeclaraçãodovencedordequetrataosubitemanterioraconteceránomomento
por*iio|. ao julgamento das propostas, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a

abertura da fase recu rsal.

5,8.3.2.Anão.regularizaçãodadocumentação,implicarádecadênciadodireitoàcontratação,
semprejuízodassançõesprevistasnoart'SldaLei.Federalne8'666'de21dejunhode1993'
sendo facultaao a aoministração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de

classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação'

5.9 RELATIVAMENTE À REGUIÁRIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRA:

5.9.1 Certidão emitida pelo CARTÓR lo DISTRIBUIDOR CÍVEL, da sede ou domicílio do licitante ou

via internet caso houver, que comprove inexistir distribuição de ações de falência e recuperação

judicial, em quaisquer dos cartórios dos feitos de falência da Comarca de sua sede, co m data não

inferior a 60 sessenta dias da data da entre a dos envelo es documentação e ProPosta.

5.9.1.1 Em se tratando de em resa em Recu ra o Judicial deverá a resenta r a Certidão

emitida pela instância udicial com etente,-que ateste ue a intere ada está a eco nômica e

finance iramente a articipar de Proced imento licitató nos nos termo9 da Lei Federa ln'8.556/93
do art. 58 daçAe

5.9.2BalançoPatrimonialedemonstraçãocontábildoúltimoexercíciosocial,.iá
forma da lei, que comprove a boa situação financeira da proponente' vedada a sua

httpsJ/sei.go.gov.bí/sei/controlador-php?acao=documento-impnmir-$êb&acâo-origem=arvoíe-visualizar&id-documento=218 
480&

e de comprovaçao de aco lhimento cial do Plano de Recu ra nos termoudi

Lei n"11.101/0s em caso de recu eração iudicial; ou homologação iudicial do Plano de

Recuperaç§g, no caso de recuPera o extra udicial.
exigíveis na

substituição
inÍra_sistema= . .e
w\
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por balancetes ou balanços Provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando

encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta' O referido balanço

deverá ser devidamente certi ficado por profissional registrado no Conselho de Contabi lidade,

mencionando obrigatoriamente, o número do livro diário e folha em que o mesmo se acha

transcrito, bem como cóP ia do Termo de abertura e encerramento, com a numeração do registro

na JUNTA COMERCIAL, exceto para Pessoa Jurídica de engenharias cria das neste exercício que

deverá apresentar balanço de abertura para suprir a exigência deste item;

5.9.2.1 A comprovação da boa situação financeira da Pessoa Jurídica proponente sera

comprovada com base no balanço apresentado, e deverá, preferen cialmente, ser formulada e

qp entada em pel timbrado da em resa de engenharia, assinada por profissional
res

Conselho de Contabilidade e pelo diretor, sócio ou representante da Pessoa
registrado no

Jurídica, com
especificadas:

poderes para tal investidura, aferida mediante índices e fórmulas abaixo

' ILG = (AC+RLP) / (PC+ELP) > 1

' 116 = (AC)/ (PC)> 1

' rsc = AT/(PC+ELP) >i.

Onde:

ILG = índice de liquidez geral

ILC = índice de liquidez corrente

ISG = índice de solvência geral

AT = ativo total

AC = ativo circulante

RLP = realizável a longo Prazo

PC = passivo circulante

ELP = exigível a longo Prazo

PL = patrimônio líquido

5.10 RELATIVAMENTE À QUellrtclçÃo rÉcntcl PRoFlssloNAL E OPERACIONAT

5.10.1 Registro ou inscrição da empresa e do(s) responsável(is) técnico(s) no conselho Regional

de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA e/ou CAU'

https:,[sei-go'gov.br/sei/controtador.php?acao=documento_imprimk-\,',/eb&acao.origem=arvoíe-visualizar&id_documento=2,1864480
&iníra-sistema=. . .

@(€--
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5.10.2. A licitante deverá comprovar, possuir em seu quadro permanente, na data prevista para

entrega da proposta, no ]níni.o 01 (um) engenheiro civil ou aÍquiteto, com experiência

.orplorrd., ou outro devidamente reconhecido(s) pela entidade profissional competente, que

seja(m) detentor (es) de atestado(s) de responsabilidades técnicas - ART junto ao CREA e/ou CAU

pãr'"r".rçao de obras/serviços de características semelhantes ao solicitado neste edital,

iirit.do, as parcelas de maior relevância, conforme Anexo l- Projeto Básico'

5.10.3 comprovação da capacitação técnico-profissional: Apresentar um ou mais atestados

fornecidos por pessoa luridica de direito público ou privado, em nome do profissional

responsáveitécnico pela pessoa jurídica proponente, devidamente acompanhados da respectiva

Certidão de Acervo Técnico (CRi) emitido por qualquer uma das regiões do CREA e/ou CAU,

comprovando a execução, pelo profissional indicado, de serviços de características semelhantes

e de complexidade teinológica e operacional equivalentes ou superiores às parcelas de maior

relevância técnica ou valor significativo, conforme Anexo l- Projeto Básico'

5.10.4 A comprovaçãO de acervo técnico poderá ser feita por meio de um ou mais atestados'

5.10.4.1 para facilitar a análise da Comissão de Licitação, é recomendável que o licitante

destaque,, nas referidas certidões, os serviços cuja experiência se pretende comprovar e o seu

respectivo quantitativo

5.10.5 Deverá (ão) ser apresentado (s), obrigatoriamente, comprovante (s) de vínculo (s) entre

o (s) profissional (is) e a pessoa jurídica licitante; essa comprovação deverá (ão) ser feita (s) por

meio de:

do Trabalho, ou;

5.10.5.1 Relação (ões) empregatícia (s), por carteira (s) de Trabalho (s) e Previdência social -
CTpS (das seguintes anotaçõei: identificação do seu portador, e, da página relativa ao contrato

de tratalho)ãu livro (s) de Registro (s) de Empregado (s) autenticado (s) pela Delegacia Regional

5.10.5.2 Contrato (s) de prestação (es) de serviço (s) de Profissional (is) autônomo (s), que esteja

registrado (s) no iien e/ou CÁU, com atribuição (es) compatível(is) ao objeto da licitação com

aquele em que a(s) sua(s) respon sabilid ad e (s) será (ão) exigida(s)' ou;

h(ps/sei.go.gov,bísei,/controlador.php?acao=documento-imprimiÍ_t!eb&acao-origem=arvore_visUalizaí&id.documento=2186!&480&inÍra
sistema=... 11/66
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5.10.1.1. No caso da pessoa jurídica licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou

inscritos no CREA e/ou CAU do Estado de Goiás, deverão ser providenciados os respectivos vistos

deste órgão regional por ocasião da assinatura do contrato'
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5.10.5.3 Sócios ou diretores estatutários da pessoa jurídica licitante, por estatuto ou contrato

social, que tenham registro no CREA e/ou cAU. lnte8rante (s) do quadro societário da pessoa

jurídica de engenharia licitante, por estatuto ou contrato social, que sejam profissionais

ietentores de ART devidamente registrados no CREA e/ou CAU, nas condições pertinentes ao

subitem 5.10.1;

5.11. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos

documentos requeridos no presente edital e seus Anexos'

5.12. para os documentos e certidões requeridos neste edital, poderão ser emitidas cópias

oriundas da internet, desde que constante do envelope documentação, facultado à Comissão'

aferir a veracidade dos mesmos.

documento=218&1480&iníÍa-sistema=. " 12/66

k
hnps://sei.go.gov.bí/sei/contÍoladoÍ.php?acao=documento-imprimir-$/eb&acâo-origem=aNore-visualizar&id-l

5.10.6 carta de Apresentação da Documentação contendo todas as informações e declarações,

conforme modelo Anexo ll deste Edital.

5.10.7 Declaração de Termos de sujeição ao Edital, conforme modelo Anexo lll deste Edital'

5.10.8 Declaração, conforme modelo Anexo Vl, para todos os fins de direito e sob as penas da lei

que não possui em seus quadros de empregados e em seu corpo societário/acioná rio cônjuges,

companheiros ou parentes em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, ou por afinidade, até o

segundo grau, com dirigentes ou servidores detentores de cargo em comissão ou função de

.oÃfi.nç, qr" atuem diretamente na realização do certame e/ou na formalização contratual'

5.10.9 DECLARAçÃO DE SEGURANçA E SAÚDE DO TRABALHO, conforme modelo Anexo Vll, que

tem condições de atender as Normas Regulamentadoras da Portaria ne 3'214178 do MTE,

aplicáveis às atividades objeto deste contrato, e, que tem condições de apresentar as

documentações solicitadas na lnstrução Normativa ns oo7l21t7-GAB/SEGPLAN, de 25lo8h7 
'

conforme item 10'3'5 do Anexo l- Projeto Básico'

5.10.10 DECLARAçÃO DE COMPROMISSO DE VINCULAçÃo FUTURA DO PROFISSIONAL'

conforme modelo Anexo vlll, a empresa se compromete a contratar Engenheiro Eletricista ou

equivalente no ato da Assinatura do contrato, conforme Parcela "lnstalação

Elàtrica/subestação", de acordo perfil indicado nos Artigos 8e e 9e da Resolução- 278/7973-

coNFEA. (DE|XAR NO EDITAT SoMENTE QUANDO NA PARCETA DE RELEVÂNCh FOR

suBEsrAçÃo)

F-
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5.13. Os documentos relativos à Habilitaçã o (Envelope ng 1) e às Propostas (Envelope ne 2)

serão apresentados em envelopes separados, em original, por qualquer Processo de cóPia

por servidor da Comissão Especial de Licitação' Somente serão atendidos Pedidos de

AUTENTICAçÃo até 01 (um) dia útil, ntes da data marcada ara abertura da licitaçlg de

se nda-feira à sexta-feira das 09h às 11h e das 14h às 17h'

5.14.Todososdocumentosexigidosparaahabilitaçãoquenãocontenhamexpressamente
prazo de validade, e inexistindo iegislação específica regulamentando a matéria, deverão' sob

pena de inabilitação, apresentar ãataie expedição, limitada a 60 (sessenta) dias corridos, a

contar da data de sua emissão, observado o art. 110 e seu parágrafo único da Lei Federal ne

g.666/93. Caso exista legislaçáo específica regulamentando prazo de documento que não

tenha expressado o prazo de validade, esta deverá vir anexada ao mesmo'

5.l5.EmnenhumcaSoSeráaceita,quernahoradaaberturadosenvelopes,quer
posteriormente, a apresentação ou inclusão de documentos de habilitação que não fizerem

tonstar do respectivo envelope de documentação'

5.16.Detodadocumentaçãoapresentadaemfotocópiaautenticada,suscitandodúvidas,
poderá ser solicitado o original'para conferência, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,

registrando-se em Ata tal ocorrência'

5.17. Também motivará a inabilitação para o5 atos subsequentes da licitação, falta de

.o,p|.o,,çao do ramo de atividade comercial vinculado aos objetos/serviços descritos nos

Anexos constantes deste edital.

5'ls.Encerradaafasedehabilitação,setodososlicitantesdesistiremexpressamentedo
direito de recorrer das decisões a ela pertinentes, após assinar o Termo de Renúncia, os

envelopes contendo ,, prÀfo*., dos iicitantes serão abertos e anunciados seus valores,

devolvendo-se lacrados os envelopes dos licitantes inabilitados, procedendo-se registro em

ata.

5 - DA PROPOSTA DE PREçOS

,CONSEIHO ESCOLAR DA COORDENAçÃO REGIONAL DE EDUCAçÃO DE JATAí'

" coMlssÃo ESPECIAL DE LlClrAçÃo

TOMADA DE PREçOS Ne 001/2022

ENVELOPE N9 02 - PROPOSTA

htFs/sei.go.gov.br/sei./controlador.php?acao=do(lmento-impÍimiÍ-web&acao-oÍÍ,em=arvo.e-üsua|izar&iíl-docr,mento=2186/t480&inrasistema1.,66 
\ fi
»q
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6.1. A licitante deverá fo rmalizar sua roposta leva ndo em consid ra oos Drecos estimados

orçados pela SEDUC conforme Anexo I Projeto Básico, para contratação dos serviços,

objeto da p resente licitação, um único invólucro, devidamente lacrado, contendo os dizeres

mencionados no subitem 5.2, impressa ou datilog rafada em papel timbrado, encadernada,

contendo os números do CNPJ, lnscrições Municipa I e/ou Estadual, endereço etc, redigida em

língua portuguesa, elaborando a cotação de acord o com as especificações constantes das

p lan ilhas orçamentárias, em linguagem clara, sem rasuras, ressalvas, condições su bsta nciais

escritas à margem ou entrelinhas que comprometa m a clareza da mesma, devendo suas

pác inas ser numeradas seq uencia lmente, com todas as páginas rubricadas, sendo a última

páci na, datada e assinada pelo representante legal da pessoa jurídica de engenharia licitante

com poderes para tal investidura, consti tuída dos segu intes elementos:

6.1.1.1.Alicitantedeveráindicarnaproposta,paraefeitodedadosparaemissãodenotade
empenho e/ou assinatura do contrato, o nome completo de seu representante legal, a

posiçãoqueocupanocontratosocial,suanacionalidade,estadocivileprofissão,bemcomo
o número de sua carteira de identidade e do seu CPF'

6,t.!,2,ospreçosunitárioseglobalsãolimitadosaoapresentadonaplanilhaorçamentária
referencial.

6.1.1.3. A referência utilizada para composição dos custos apresentada pela secretaria da

Educação é fornecida pela GOINFRA e/ou SlNAP|, conforme o caso'

6.1.1.4. O BDI utilizado pela pessoa jurídica licitante deve limitar-se ao apresentado pela

Administração.

6.1.1.5. A pessoa jurídica licitante deve apresentar a composição do BDI atualizado'

6.l.l.Apropostadeveráconteropreçoparaexecuçãodosserviços/obra,expressosem
moeda corrente nacional, admitindo-se após a vírgula somente 02 (duas) casas decimais'

discriminado os preços expressamente, obedecendo às especificações mínimas conforme

planilha orçamentária constante do edital, em algarismo arábico por extenso global, devendo

ser líquido, estando inclusas todas as despesas necessárias, ou seja, mão-de-obra, materiais,

equipamentos, despesas indiretas, impostos, taxas p revidenciárias, comerciais e fiscais,

encargostrabalhistas,seguros,transportes,etc',bemcomoacompetenteremuneraçãoda
pessoã jurídica de engenharia, e outras despesas, se houver'

Exemplo:

6.7,2, Paraefeitos de elaboração da plqposta e planilha orçamentária, o licitante DEVEú

utilizar o software MS Excel, de forma que o valor unitário e total de todos os serviços seja

calculado por meio da fórmula "TRUNCAR", conforme exemplo'

httpsJ/sei.go.gov'br/sei,/controlador'php?acao=documento_imprimiÍ-web&acao-origem=arvore-visualizar&id-documento=218ô4480&inÍÍa_sistema,
14166 \ €-\ ax-'

\)
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:TRLINCAR (Quant 't (P-MAT + P.M.Obra) ;2 )

Onde:

Quant. - Quantidade

P.Mat - Preço unitário do

material; P.M.Obra - Preço

unitário da mão de Obra; 2 -
Número de casas decimais

desejadas.

6.L.3. A centésima parte do Real, denominada "Centavo" será escrita sob a forma decimal,

procedida da vírgula que segue a unidade, nos termos da Lei 9'069, art' 1e' parágrafo 2s' de

29 de junho de 1.995.

6.1.5. Os erros de soma e/ou multiplicação, eventualmente configurados na Proposta

comercial da pessoa jurídica de engenharias licitantes, serão corrigidos pela Comissão

Especial de Licitação. Havendo divergência entre o preço unitário e o preço total, prevalecerá

o preço unitário e o total será corrigido, sendo que no caso de valores expressos em

algarismos e por extenso, prevalecerá este último.

6.1.6. lndicação do número da conta corrente e a agência da lnstituição Financeira em que a

pessoa jurídica de engenharia é correntista, para efeito de pagamento dos serviços a serem

prestados;

hths://sei.go.gov.br/sei/conirotador.php?acao=documento-imprimir-\,\eb&acao-origem=aNore-visualizar&id-documento=218ô4480&iníra-sistema
15/66 
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Código Unid. Quant. P. Mat. T. Serviço

700236 serviço # I M3 22,31 o,o0 7,59 35,47

too237 serviço #2 M2 65,77 5 94 o,o0 390,67

r oo23 8 serviço #3 UM 9A,47 5,7 | 6,62 [,r*,,,

6.1.4. Deverá declarar expressamente o prazo de validade não inferior a 120 (cento e vinte)

dias corridos, conforme modelo Anexo lV, a contar da data de sua apresentação.

Serviço P. M. Obra
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6.1.9. Apresentar Cronograma

termos deste edital;
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Físico-Financeiro detalhado dos serviços propostos' nos

6.L.7. Carta Proposta assinada por diretor, sócio ou representante da pessoa jurídica de

engenharialicitante,compoderesdevidamentecomprovadoparatalinvestidura,contendo
infãrmações e declarações conforme modelo Anexo lV deste edital;

6.1'S.ApresentarPlanilha(s)orçamentária(s)completa,referenteaosserviçoscotadosonde
constem os quantitativos e seus respectivos preços unitários, os preços parciais e preço total'

BDl, e o preço total dos serviços, nos termos deste edital;

6'2.olicitantepoderárealizarvisitapréviaeinspecionarolocaldaobraecercaniasemdiae
horário comercial, de modo a obter, para sua própria utilização e por suâ exclusiva

,urpo"rrulria.de, ioda informação neáeisária à elaboração da proposta. contudo, deverá

Lnr:ni, oiiúnaóno oe VlsTotitA, conforme modelo Anexo V deste edital, assinada pelo

representantelegaldapessoajurídicalicitante,acercadoconhecimentoplenodascondições
e ieculiaridades da obra, e juntada à proposta de preços'

6.2.1 A vistoria caso ocoÍra, poderá ser agendada em horário comercial, junto à Unidade

Escolar, sendo a data de inicio a partir da publicação do edital nos devidos meios de

comunicação,e,adatadeencerramentode02(dois)diasúteisanteriores,adatafixada
para abertura da sessão Pública'

6.2.2Avisitaeinspeçãopréviadolocalecercaniastêmporfinalidadeobter.paraautilização
e exclusiva responsabilidad e do licitante, toda a informação necessária à elaboração da

proposta, tais como: as condições locais, quantidade e natureza dos trabalhos, materiais e

Lqrip.r"n,o, necessários à execução da mesma; formas e condições de suprimentos; meios

deacessoaolocal.Todososcustosassociadosàvisitaeàinspeçãoserãodeinteira
responsabilid ade do licitante, dispensado pré-agendamento para tanto'

6.2.3.osparticipantesdeverãoterplenoconhecimentodoselementosconstantesdeste
Edital,dascondiçõesgeraiseparticularesdoobjetodalicitaçãoedolocalondeserão
executadas as obias e/ou serviços, não podendo invocar qualquer desconhecime nto' como

elemento impeditivo da correta iormulação da proposta e do integral cumprimento do

contrato.

6.3. Será desclassificada a proposta, cuja especificação estiver incompatível com o(s) objeto(s)

especificado(s)nosanexosconstantesdesteinstrumento,ouainda,aquelasqueomitiremas
especificaçôes mínimas solicitadas'

go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento-imprimir-web&acao-origem=arvore 
visualizaí&id-documento=21864480&in Íra_sistema

8-https://sei
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6.4 É expressamente vedada à subcontratação do valor total do contrato, a subcontratação

parcialpoderáserpossívelcomanuênciadatitulardestaPasta,devendoaPresentaro
limite máximo e os serviços passíveis para a subcontratação parcial em relação ao valor

total da obra. Adicionalmente deve ser apresentada a documentação de regularidade fiscal

e trabalhista, e, o contrato firmado entre a adjudicatária e a empresa subcontratada'

6.4.l.Acontratadaseresponsabilizapelapadronização,compatibilidade,qualidadeepelo
gerenciamento centralizado da subcontratação'

6.4'2.Asubcontrataçãoparcialficarálimitadaa30%(trintaporcento)dototaldocontrato.

6.4.2.1 Os serviços passivos de subcontratação são:

a) VERIFICAR PROJETO BÁSICO;

b) 4. DAS ESPECIFICAçÕES DOS SERVIçoS

c)

d)AEmpresaasercontratada,deveráterqualificaçãoeentendimentoparaexecutar
serviçosdeconstruçãocivilconformedescriçãodesteobjeto,alinhandoosseguintes
serviços:

4,1. PROJETO COMBATE INCÊNDIO:

Ver projeto (ver projeto específico)'

4.2. CENTRAL DE GÁS:

lnstalação de 01 central de gás (ver projeto específico)'

e)

f)

c)
h)

i)

i)
k)

l) 4.3.ACESSIBILIDADE:

m) lnterna:
n1' - n.r.o do concreto desempenado para passar o piso tátil ladrilho;

o) - tnstalação de grade GF-2 H=2'30m no local indicado no projeto;

p) - Pintura da grade GF2;

ii - tnr,rt.çao ãe guarda-corpo corrimão nos locais indicados no projeto;

r)-lnstalaçãodepisotátilladrilhoondeforconcretoepisotátilemborrachadoaondefor
granitina.

s) Externa:
ií I o"roriçao do piso de concreto de parte da calçada e o rasco do concreto nas outras para

o piso tátil, como indicado no projeto;

o-origem=aNore-visualizar&id-documento=21 8ô4480&inÍra -sistema
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u) - Limpeza do terreno, corte(aterro), regularização e compactação;

v1 - Execução de piso de concreto desempenado 5cm;

w) - fxecução de rebaixamento das rampas nos locais indicados;

x) - Execução de piso tátil ladrilho'

v)
z) 4.4. CANALETA COM GRELHA:

aa)- Demolição de grelha existente

UUI - fxecutar grelha metálica padrão GOINFRA acessível;

cc) - Executar Pintura da grelha'

dd)
ee)4.5. PINTURA:

ff) - Remoção da Pintura;
gB)- Remoção da pintura das esquadrias antigas;

hh) - Execução de emassamento;

ii) - Execução de pintura com barrado

jj) - Execução de pintura acima do barrado;

kk)- Execução da Pintura externa;

ll) - Execução da pintura das esquadrias antigas;

mm) - Execução da pintura do muro e do letreiro'

nn)
oo) 4.6.QUADRACOBERTA:
pp) - Pintura da estrutura metálica;

qq) - Pintura das muretas;

rr) - Pintura do Piso da quadra;

ss) - Pintura da demarcação do piso'

tt)
,u1 A.Z. COBERTURA - BLOCO 6 (ver projeto específico):

w)- Demolição de telha Plan;

ww) - Demolição de estrutura de madeira;

xx) - Demolição de forro Paulista;
yy)- Reforço estrutural no bloco;

zz) - Execução de telha Plan;

aaa) - Exeáução de estrutura metálica (ver projeto específico);

bbb) - Execução de pintura da estrutura metálica;

ccc) - Execução de cumeeira;

aaá) - rxecuiao de embocamento lateral e de beiral;

eee) - Execução de forro de gesso;

fff1- E*".rtro de emassamento e pintura do forro de gesso'

cc8)
hhh) 4.8. INSTAUçÕES ELETRIGAS:

iii) Ver projeto (ver projeto específico)'

jji)

-visualizar&id-documento=2'1 
864480&inf ra-sistema

E'
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kkk) 4.9. Plso - BLoco 6:

lll) - Demolição de calçada de proteção;

mmm) - Demolição de piso cimento queimado;

nnn) - Execução de regularização e compactação do terreno;

ooo) - Execução de lastro de concreto;

pppi - fxecução de piso granitina com contrapiso, como indicado no projeto;

qqq) - Raspagem e aplicação de resina;

rrr) - Execução de novo passeio de proteção, como indicado no projeto'

sss)

ttt)4.10. coBERTURA:

uuu) - Substituição de uma água do telhado do bloco 1 de telha plan;

vw) - Substituição de uma água do telhado do bloco 2 de telha plan;

www) - Substituição de uma água do telhado do bloco 3 de telha plan;

xr*) - Substitrição de madeiramento (caibros e ripas) do bloco 1e do bloco 3;

yyy) - Execução de cumeeira e embocamento lateral e beiral'

zzz)

aaaa)4.11. COZINHA:

bbbb) - Demolição de forro paulista;

cccc) - Execução de forro de gesso antichamas com emassamento e pintura'

dddd)
eeee) 4.12. PISO- BLOCO 1:

ffi) - Demolição de piso cimento queimado;

gggg)- Demolição de Piso cerâmico;

Ét f,frl - Execução de regularização e compactação do terreno;

iiii)- Execução de lastro de concreto;
jjjjj- Execução de piso granitina com contrapiso e rodapé;

kkkk)- Raspagem e aplicação de resina'

il[)
mmmm)4.l3.Providenciarcaçambaspararetiradadeentulho,restosdemateriaisdaobra

e descarte de algum materiàl não mais utilizável ao longo da execução dos serviços

contratados.
nn nn)

oooo) 5. DOVALOR DOS SERVIçOS

pppp)

€

VALOR

PROJETO

BÁslco:

Rs 1.180.470,81 - oNERADA

ITEM ESPECIFIcAçÕES DO MATERIAL oU sERvlço

https/sei.go.gov.br/sei/contÍolador.php?acao=documento-imprimir-web&acao-origem=arvore-
visualizar&id-documento=21 864480&infra-sistema

l
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01

1

PREçO TOTAL
(Rs)

45.169,84

29.861,91

69.601,53

739.817 ,20

66.299,64

216.717,61

5.735,7L

INSTALAçÓES H I DROSSAN ITÁRIAS

INSTALAÇÕES ESPECIAIS

TOTAT:

PARCELA DE MAIOR RELEVÀNCIA:
PARCEIA DE

MAIOR
RELEVÂNCIA

(1oo%)

SUBESTAçÃO

sERVIço / DESCRIçÁo

572,58

PISO DE GRANITINA

PISO DE CONCRETO DESEMPENADO

6.4.2.2.No caso da subcontratação parcial' caberá a contratada faturar em nome próprio os

serviços que executar

httpsJ/sei.go.gov.br/sei/controladoÍ'php?acao=documento
impíimir-web&acao-origem=arvore-visualizar&id-documento=218ô4480&iníra-sistema

M2

M2

B
k

confo roJeúari
târia,

discriminad

P etosrÍneed obra,aSre da e paraemdeno engC ptratação lroF cetnanIS ocFnro oCctr1 oescDal gramaonemMenlhaanlP Orçam
SoSS servocomOSadlac o lçonre

PREçO

uNlT (RS)
QUAN

T.
UNIOAD

EITENS RELACIONADOS EM PLANITHA.

L
SERVIçOS PRELIMINARES

10.710,28L
TRANSPORTES

13.586,60L
SERVIÇO EM TERRA

L
FUNDAÇÕES E SONDAGENS

1

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS

5.194,041

t7.872,871

175.r91,021
ESTRUTURAS METÁrrcns

1
COBERTURAS

98.574,95

90.955,601
ESQUADRIAS METÁLICAS

1.256,831
REVESTIMENTO DE PAREDE

13.566,18r
FORROS

180.959,001
REVESTIMENTO DE PISO

1
ADMINISTRAçÃO

1
PINTURA

7
DIVERSOS

1,180.470,81

qUANT.UNIDA
DE

112,50rtz,50KVA

PARCELA DE

MAIOR

RELEVÂNCIA
(so%)

QUANT.
UNIDA

OE

1.145,16M2

COBERTURA CERÂMICA

506,34
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6.4,2.3.Nãopoderãosersubcontratadososserviçosreferentesàsparcelasdemaior
relevância, conforme discrimina o inciso I do § 1e do art.30 da Lei Federal ne 8'666/93'

6'5.Nãoseráadmitidacotaçãoopcionalparaosserviçosconstantesdasplanilhasde
ãrçamento, constantes deste edital. caso ocorra, serão igualmente desconsideradas a

cotação princiPal e a oPcional.

6.6. Em nenhuma hipótese será admitida cotação parcial em referência ao quantitativo total

dos serviços requeridos neste instrumento, ocasião em que será(ão) desclassificada (s) a(s)

proposta(s) que incorrer (em) neste ato'

6.7.NãoseconsideraráqualquerofertadeVantagemnãoprevistanoeditaloubaseadanas
ofertas das demais licitantes.

6.8.Nãoserálevadaemconsideraçãoapropostaquenãoestiverdevidamenteassinadapor
representante da empresa de englnharia licitante com poderes devidamente comprovado

para tal investidura.

6.9.Serádesclassificadaapropostaquenãoatenderàsexigênciasdoatoconvocatóriodesta
licitação,salvoquandoapresentaromissõessimpleseirrelevantesparaentendimentoda
pi"pà"á e/ou procedimento licitatório, bem como para isonomia entre os licitantes,

pojendo, neste caso, a critério da Comissão, ser relevada'

6.l0.oValorestimadodapresentelicitaçãoéoconstantedoAnexol-ProjetoBásicoedas
Planilhas Orçamentárias.

7. DOS PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS

T.l.Nadata,horaelocaldesignadonesteedital,ematopúblico,acoMlSSÃoEsPEclALDE
LlclTAÇÃo receberá em envelopes distintos e fechados ou lacrados contendo, os documentos

exigidos para habilitação e propostas'

7.2. Seráo inicialmente abertos, em sessão pública, os envelopes contendo os documentos

referentes à fase de rlruifitaçal que, após conhecidos pelos licitantes e examinados pela

comissão Especial o" r:.ia.iãà ,"iào írte.aor, dando-se imediata comunicação do resultado

se presente todos os ticita-nú, caso toÃt'á'io' será o mesmo publicado no Diário Oficial da

httpsJi§ei.go'gov.br/Sei/c{ntrolador.php?acao=documento-imprimir-web&acao-origem=aNore_visualizar&id-documento=218&t480&iníÍasistema
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união - DOU, Diário oficial do Estado - DoE e Jornal de Grande circulação Regional, conforme

o caso. caso a comissão julgue necessário, poderá suspender os trabalhos licitatórios para

posterior exame dos docum-entos e julgamento da fase de habilitação, da qual lavrará ata

como de Lei, publicando o resultado no óiatio oficial da União - DoU, Diário oficial do Estado

- DOE e Jornal de Grande Circulação Regional, conforme o caso'

7.3. Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, os envelopes contendo as propostas

permanecerão, devidamente lacrados, sendo rubricados pela comissão Especial e licitantes

presentes, ficando em poder daquela até que seja julgada a habilitação'

7 .4.Seráprocedida a abertura dos envelopes contendo as propostas das licitantes habilitadas'

após transcorrido o prazo sem interposição de recursos, ou tenha havido renúncia expressa

do prazo recursal das licitantes habilitadas e inabilitadas ou após o julgamento dos recursos

interpostos.

7.5. A Comissão manterá em seu poder os envelopes propostas das licitantes inabilitadas'

devidamente rubricados, até o término do período recursal, de que trata o inciso ldo artigo

10g da Lei Federal ns 8.666/93, e serão devolvidos, no estado em que foram entregues à

Comissão EsPecial.

7.6. Das reuniões para recebimento e abertura dos envelopes de documentação e proposta'

serão lavradas atas circunsta nciadas, que mencionarão todas as ocorrências que

interessaremaojulBamentodaLicitação,devendoasmesmasserassinadaspelosmembros
da Comissão Especial e pelas Licitantes presentes'

8. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

S.l.ojulgamentoserárealizadopelaComissãodeLicitação,deacordocomoquedispõeo
art.45 da Uei Federal ns 8.666/93, observando os seguintes fatores:

8.1.1. O julgamento será realizado com base no menor preço' regime de execução

empreitada Por Preço global.

g.1.2. Será declarada vencedora a proposta que apresentar menor preço, desde que atenda

a todas as exigências estabelecidas neste instrumento;

8.1'3.CasosejanecessárioaComissãoEspecialdeLicitaçãopoderávaler-sedeauxíliode
técnicos da área referente ao objeto desta licitação para realização do julgamento;

S.l.4.Emcasodeempateseráasseguradapreferênciadecontrataçãoparaasmicroempresas
e empresas de Pequeno Porte.

httpsJ/s€i'go,gov.br/sei/contÍolador.php?acao=documento_impíimir_web&acao_origem=arvore-visualizar&id_documento=2í864480&infÍa_sistema
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g.1.4.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas

microempresas " .rpr"r.i de pequeno porte, sejam iguais ou até tO% (dez por cento)

superiores à proposta mais bem classificada.

8.1.5. Para efeito do disposto no subitem 8'1'4, ocorrendo o empate, proceder-se-á da

seguinte forma:

g.1.5.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá

apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação

em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

g.1.5.2. Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na

forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se

enquadrem na hipótese do subitem 8.1.4.1, na ordem classificatória, para o exercício do

mesmo direito.

g.1.5.3. No caso de equivalênCia dos valores apresentados pelas microempresas e empresas

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no subitem 8'1'4'1, será

reaiizado sorteio entre elas, para que se identifique aquela que primeiro, poderá apresentar

melhor oferta.

8.1.5.4. Na hipótese da não contratação nos termos previstos nos subitens 8.1'4' e 8'1'5', o

objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame'

g.1.5.5.O disposto nos subitens 8.1.4. e 8.1.5. somente se aplicará quando a melhor oferta

inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte'

g.2. No caso de empate entre duas ou mais propostas fora dos casos disciplinados nos

subitens 8.1.4. e 8.1.5., será observado o que dispõe o art. 3e, § 2e da Lei Federal ns 8'666/93'

persistindo o empate, a Comissão de Licitação realizará sorteio, em ato público, para o qual

todos os licitantes serão convocados, consoante §2s do art.45 da citada Lei, vedado qualquer

outro processo.

8.2.1. Uma vez convocadas as empresas empatadas e estas não atenderem ao chamado, a

Comissão Especial realizará o sorteio sem a sua presença'

8.3. O não cumprimento de uma ou mais exigências constantes deste instrumento, ensejará

a inabilitação do proponente ou a desclassificação da proposta' conforme o caso'

g.4. A Comissão de Licitação poderá promover diligências em qualquer fase da licitação, nos

termos do § 3s, do art' 43 da Lei Federal ns 8'666/93;

g.5. Será desclassificada a proposta, cuja especificação estiver incompatível com o(s) objeto(s)

especificados nos Anexos requerido neste edital, ou ainda, aqueles que omitirem as

especificações mínimas solicitadas.

8.6'Nãoserápermitidoooferecimentodequalquerdescontosobreopreçoofertado'
g.7. se a licitante vencedora deixar de firmar o contrato no prazo estabelecido, a comissão

Especial de Licitação poderá, nos termos do § 2e, do Art. 64 da Lei Federal ne 8'666/93 e

alteraçõesposteriores,convocaraslicitantesremanescentes,observadaaordemde

https/sei,go'gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimiÍ-web&acao-origem=arvore-visualizar&id-documento=2í864480&inÍra-sistema
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classificação para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições da primeira classificada,

inclusive quanto ao preço.

8.8. O julgamento das propostas ocorrerá dentro do prazo de validade das mesmas, dando-

se conhecimento do resultado, em sessão pública que poderá ser marcado para tal fim, desde

que presentes todos os licitantes habilitados, caso contrário será o mesmo publicado no

Diário Oficial do Estado e/ou Diário Oficial da União, conforme o caso'

9 - DOS RECURSOS ORçAMENTÁRIOS

g.1 A presente licitação correrá a conta dos seguintes recursos orçamentários:

* VALOR TOTAL ESTIMADO: Rs1.180.470,81 (Um milhão, cento e oitenta mil, quatrocentos

e setenta reais e oitenta e um centavos).

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIASequencial:204

Código DenominaçãoDescrição

240t GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇAOUnidade
Orçamentária

EDUCAÇAOFunção

ENSINO MEDIO.50,/.Subfunção

EDUCAÇÀO QUE QUEREMOS1008Programa

CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO, REFORMÀ E ADEQUAÇÃO DE

UNIDADES ESCOLARES E201 3Ação

INVESTIMENTOS04
deGrupo

Despesa

RECEITAS ORDINARIAS100Fonte

APLICAÇÕES DIRETAS90Modalidade
Aplicação

t2

9.1.1. Durante a vigência do Contrato, para fins de adequação da execução orçamentário e

financeira, a secretaria de Estado da Educação poderá proceder a modificação da Fonte de

Recursos descrita no item 9.1

htps://sei.go.gov.br/sei/contÍolador.php?acao=documento-imprimir-web&acao-origem=aNore-visualizar&id-documenio=218&í480&infra-sistema" 
'
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9.1.2. No exercício seguinte, as despesas correrão à conta de dotações orçamentárias

próprias, consignadas nos respectivos orçamentos-Programas, ficando a GoNTRATANTE

obrigada a apresentar, no início de cada exercício a respectiva Nota de Empenho estimativa

e, havendo necessidade, emitir Nota de Empenho Complementar'

10 - DA HOMOLOGAçÃO E ADJUDICAçÃO

11 - DO PRAZO DE ENTREGA E DA FlscALlzAçÃo

L0.1. Transcorrido o prazo recursal e decididos os recursos eventualmente interpostos, o

processo licitatório será submetido à apreciação do PRESIDENTE DO CONSELHO ESCOLAR,

para adjudicação do seu objeto à(s) licitante(s) vencedora(s) e homologação da licitação,

convocando-se após a(s) respectiva(s) para assinatura do contrato'

11.1, Os serviços deverão Ser executados conforme descrito no Memorial

Descritivo/Especificações Técnicas e Cronograma Físico-Financeiro a contar da data da

emissão da ordem de serviço sendo que está deverá ser efetuada somente após a outorga do

contrato e publicação do extrato na imprensa oficial.

11.2. Se o licitante vencedor deixar de executar os serviços dentro do prazo e nas condiçôes

p reestabe lecidos sem manifestação por escrito e aceita pela Contratante, sujeitar-se-á às

penalidades deste Edital e legislação pertinente'

11.3. A fiscalização de todas as fases dos serviços será feita por profissional competente

designado pela Secretaria de Estado de Educação'

11.3.1. Caberá à contratada o fornecimento e manutenção de um DlÁRlO DE OBRA

permanentemente disponível para lançamentos no local da obra, sendo que, a sua

manutenção, aquisição e guarda é de inteira responsab ilidade da licitante, a qual deverá

obedeceiao artigo 4e § 4e; artigo 5e parágrafo único; artigo 8e inciso 7e,2e e 3e da Resolução

ne L.O24, de 21 de agosto de 2009, CONFEA'

11.3.2. As observações, dúvidas e questionamentos técnicos que porventura surgirem sobre

a realização dos trabalhos do licitante contratado, deverão ser anotados e assinados pela

Fiscalizaião no Diário de Obra, e, aquela se obriBa a dar ciência dessas anotações no próprio

Livro, através de assinatura de seu Engenheiro RT'

11.3.3. Além das anotações Obrigatórias sobre os serviços em andamento e os programados,

a contratada deverá recorrer ao Diário de Obra, sempre que surgirem quaisquer

improvisações, alterações técnicas ou serviços imprevistos decorrentes de acidentes, ou

condições especiais.

11.3.3.1. Neste caso, também é imprescindível a assinatura de ambas as partes no livro, como

formalidade de sua concordância ou discordância técnica com o fato relatado.

httpsr/sei.go-gov.br/sei/controtador.php?acao=documento-imprimir-web&acao-oíigem=arvore-visualizar&id-documento=218ô4480&infra-sistema" 
'
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11.4.Serão obrigatoriamente registrados no "Diário de Obra":

11,4.1. PEIÁ CONTRATADA:

1!,4,L.t.As condições meteorológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos;

7t.4.L.z.As falhas nos serviços de terceiros, não sujeitas à sua ingerência;

11.4.1.3. As consultas à fiscalização;

t7.4.1.4. As datas de conclusão de etapas caracterizadas de acordo com o cronograma

aprovado;

11.4.1.5. Os acidentes ocorridos no decurso dos trabalhos;

11.4.1.6. As respostas às interpelações da fiscalização;

11.4.1J.A eventual escassez de material que resulte em dificuldades para a obra ou serviço;

11.4.1.8. Outros fatos que, ao juízo da contratada, devem ser objeto de registro'

11.4.2. PEIA FISCALIzÁçÃo:

t1.4.2.7.Atestado da veracidade doS registros previstos nos sub-itens anteriores;

L7.4.2.2. Juízo formado sobre o andamento da obra ou serviço, tendo em vista as

especificações, prazo e cronograma;

71.4.2.3. Observações cabíveis a propósito dos lançamentos da contratada no Diário de

Ocorrências;

11.4.2.4. Soluções às consultas lançadas ou formuladas pela contratada' com

correspondência simultânea para a autoridade superior;

7l.4.2,5.Restriçõesquelhepareçamcabíveisarespeitodoandamentodostrabalhosoudo
desempenho da contratada;

71.4.2.6. Determinação de providências para o cumprimento das especificações;

17.4.2.7. Outros fatos ou observações cujo registro se torne conveniente ao trabalho de

fiscalização.

L7.4.2.8.O recebimento dos serviços será feito pela GoNTRATANTE, ao término das obras,

após verificação da sua perfeita execução, da seguinte forma:

L1.4.2.g. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização'

mediante termo circunsta nciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias corridos da

comunicação escrita da contratada.

lIL.4.z.Lo,Definitivamente,ematé90(noventa)diascorridos,porservidoroucomissão
designada pela autoridadé competente, mediante termo circu nstanciado, assinado pelas

hnps://sei.go.gov.br,lsei/controlador'php?acao=docÚmenlo-imprimir-web&acao-orig em=aÍvore-visualizar&id-documento=21 864480&iníra-sistema
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partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do

objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei Federal ns 8.666/93.

11.4.3. O recebimento provisório ou definitivo não exime a Contratada da responsabilid ade

civil pela qualidade dos serviços executados.

12 - DA EXECUçÃO DOS SERVIçOS

12.1. Caberá à Su pe rintendência de lnfraestrutura ou o Presidente do Conselho Escolar a

emissão da Ordem de Serviços, bem como a coordenação, supervisão e fiscalização dos

trabalhos objeto deste Edital e, ainda, fornecer à contratada, os dados e os elementos

técnicos necessários à realização dos serviços licitados'

12.2. A contratada deverá, inicialmente, afixar no canteiro de serviços placas alusivas à obra,

com dimensões, dizeres e símbolos a serem determinados pela Secretaria de Estado da

Educação.

12.3. A contratada se obriga a executar as obras empregando exclusivamente materiais de

primeira qualidade, obedecendo, rigorosamente, aos projetos de engenharia que lhe forem

iornecidos pela Secretaria de Estado da Educação, através da Superintendência de

lnfraestrutura e às modificações propostas e aprovadas pelo Setor durante a execução dos

serviços.

12.4. Poderá a Secretaria de Estado da Educação, através da Su perintendência de

lnfraestrutura, ao seu critério, exigir a reconstrução de qualquer parte da obra, sem qualquer

ônus para a mesma, caso essa tenha sido executada com imperícia técnica comprovada, ou

em desacordo com as normas, especificações ou com as determinações da fiscalização, nos

termos do art. 69, da Lei Federal ns 8.666/93'

12.5. Por se tratar de contratação em regime de execução empreitada por preço global, não

há possibilidade de formalização de termo aditivo visando eventuais acréscimos de serviços,

salvo nos casos excepcionais e devidamente justificados, oriundos de alterações qualitativas,

que não configurem falha do órgão gestor na elaboração do projeto ou desconhecimento por

parte da CONTRATADA do local onde os serviços serão realizados, nos termos do §3e do art.

65 da Lei Federal ne 8.666/93, e nos limites fixados no §2s do referido artiSo.

12.6. Qualquer alteração, modificação, acréscimos ou reduções que impliquem alteração do

projeto da obra deverá ser justificada, sempre por escrito, pelo Setor de Engenharia da

Secretaria de Educação, autorizada pelo titular da Pasta e formalizada por meio de termo

aditivo ao Contrato Original.

72.7. Aotérmino dos serviços, deverá ser procedida a limpeza do canteiro da obra.

12.8. Para efeito de reajustamento, a periodicidade obedecerá à data do orçamento a gue a

proposta se referir.

https J/sei.go.gov.br/sei/contÍolador.php?acao=documento-i mprimir-web&acao-origem=aNore-visualizar&iJ-documento=218ô4480&inÍra-si§tema
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12.9. Os serviços, cujos preços não constarem da proposta primitiva, serão calculados

considerando as referências de custos e taxa de BDI especificadas no orçamento-base da

licitação, subtraindo desse preço de referência a diferença percentual entre o valor do

orçamento-base e o valor Slobal obtido na licitação, com vistas a garantir o equilíbrio

ecãnômico financeiro do contrato e a manutenção do percentualde desconto oferecido pelo

contratado.

12.10. Os serviços deverão ser executados conforme o memorial descritivo/especificações

técnicas, planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro, projetos e demais normas

constantes deste instrumento.

12.11. As obrigações decorrentes desta licitação a serem firmadas entre a coNTRATANTE e a

proponente vãnàedora serão formalizadas por meio de contrato, observando-se as condições

estàbelecidas neste edital e seus anexos, legislação vigente e na proposta vencedora.

1I2.L2.Deverá,também, a coNTRATADA, manter Equipe de Higiene e segurança do Trabalho

no canteiro de obra, de acordo com a legislação pertinente e aprovação pela

Superintendência de lnfraestrutura da

SEDUC.

12.13. Fica a CONTRATADA obrigada também a apresentar a comprovação de quitação das

obrigações trabalhistas e p revide nciá rios, referente aos trabalhadores que executaram a

obra, bem como as fiscais e parafiscais.

L2.73.7 0 "Termo de Recebimento Provisório" deverá conter o documento conhecido como

as built. Baseando-se no manual "Obras Públicas: Recomendaçôes Básicas para a Contratação

e Fiscalização de obras de Edificações Públicas", do Tribunal de contas da união, ao final da

construção da obra em questão, a sEDUC (por meio da Gerência de Fiscalização e

Acompanhamento de obras) receberá do GoNTRATADO a documentação que retrate

fielmente o que foi construído. Essa documentação é conhecida como as built - que significa

"como construído" - e deve incluir todas as plantas, memoriais e especificaçôes, com

detalhes do que foi executado e quais insumos foram utilizados nessa execução' Ou seja, o

contratado deverá entregar o as built da obra, a fim de subsidiar futuras intervenções a título

de manutenção ou reformas. Os arquivos deverão ser entregues ed itáve is/origin ais

(extensôes: .dwg, .docx, .xls, entre outras) e não editáveis (extensões: .pdf, .jpg, entre outros)

devidamente assinados pelos responsáveis.

72.74. A CONTRATADA é responsável pelo seguro de seu pessoal, sendo igualmente

responsável pelo seguro de responsa bilidade civil e danos contra terceiros.

12.15. A pessoa jurídica de engenharia vencedora do certame garantirá a solidez e a

segurança do trabalho realizado, bem como os materiais utilizados na obra pelo período de

S úinco) anos, a partir do recebimento da obra pelo Setor Competente desta Pasta.

htlps://sei.go.gov.br/sei/controladoÍ.php?acao=documento-imprimir-web&acao-origem=arvore-visualizar&id-documento=21864480&i
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12.16. DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

:12.16,lAgarantiadosserviçosseráde5(cinco)anos,cominícioapósorecebimento
definitivo dos serviços. R garaniia deverá cobrir todos os serviços que comprovarem defeitos

ou problemas causados pela má execução dos mesmos;

t2.76.2Todos os serviços que compõem a descrição do objeto devem ser cobertos pela

ãrr.",i, da pessoa jurídica ç6NTRATADA ou por pessoa jurídica autorizada da G6NTRATADA.

72.16.3 Atender as solicitações para conserto e corrigir defeitos ou falhas apresentadas pelos

serviços,emprazonãosuperiora30(trinta)diasconsecutivos.Nestecasonãoacarretará
ônus para a Contratante.

12.16.4Todososserviçosdevemestaremconformidadecomapolíticadegarantiado
mesmo,nãosendopermitidaaintegraçãodeitensdeterceirosquepossamacarretarem
perda iarcial da garantia ou não realização da assistência técnica pelo próprio executor

quando solicitada;

13 - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

13.l.DosatosdecorrentesdaexecuçãodestaTomadadePreçoscabemrecursosnoscasose
forru, d.t"rrinados pelo art' 109 ia Lei Federal ns 8'666/93 e alterações posteriores'

73.2.orecursoseráinterpostoporescritonoprazode05(cinco)diasúteis,acontarda
intimaçãodoatooulavraturadaata,devendoserdirigido/protocoladaaComissãode
Licitação da Unidade Escolar'

13.3. lnterposto o recurso, será comunicado às demais licitantes, que poderão impugná-lo no

prazo de 05 (cinco) dias úteis'

]'3.4'orecursoserádirigidoaoPresidentedoConselhoEscolarporintermédiodaComissão
Especial de Licitação da unidade Escolar colégio Estadual Dom Abel, a qual poderá

reconsiderar sua decisão em até 05 (cinco) dias úteis, contados do término do prazo

concedidoàsdemaislicitantesparaoferecimentodepossíveisimpugnações,dequetratao
item anterior, ou nesse mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente informados'

13'5. Subindo o recurso, ao Presidente do Conselho Escolar proferirá a sua decisão no prazo

de05(cinco)diasúteis,contadosdorecebimentodorecurso'provenientedaCOMlssÃO
iiúriiôiirctrAÇÃo DA uNtDADE EScorÁR coLÉGlo ESTADUAL DoM ABEL

13.6. os Recursos ao edital e seus anexos, deverão ser interpostos junto à Presidente da

comissão Especial de Licitação, indicando o número da Tomada de preços, do processo

administrativo, formulação do pedido, com exposição dos fatos e seus.fundamentos' a

indicação do interessado ou qru* o represente, dados de identificação, endereço completo,

telefone, e-mail, data, assinatura do interessado ou representante, documento que

comproveaptidãodosignatáriopararepresentaçãodapessoajurídicalicitanteedocumento

httpsr//sei.go.gov.bÍ/sei/controlador.php?acao=documento-imprimiÍ-web&acao-origem=arvore-visualizar&idl
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de identificação pessoal válido daquele que assinar (cNH, identidade, outros), sob pena de

não ser conhecido.

13.7. Os recursos preclusos ou intempestivos não serão conhecidos'

14 - DO PAGAMENTO E DO REAJUSTAMENTO

14.1. O pagamento será via Transferência Bancária ou por cartão de Pagamento do Banco do

Brasil, para efeito dos serviços prestados na forma de medição, realizada pelo Fiscal da

Superintendência de lnfraestrutura, desta Pasta.

14.2. Somente será efetuado o pagamento da parcela CoNTRATUAL, SE ATESTADA PELA

FlscAllzAçÃo. A comprovação do pagamento se dará por emissão de Nota Fiscal, que será

preenchida com destaque do valor de retenção de L7% do valor da mão-de-obra para a

previdência social nas planilhas oNERADAS, ou, retenção de 3,5% para planilhas

DESONERADAS, seguindo o que determina o Art. 7e, §6s, da Lei 72'546|2OLL

14.z.L.A identificação da planilha de execução da obra (O nerada/Desonerada) poderá ser

averiguada no Projeto Básico.

74.2.2. O Pagamento do valor dos serviços executados, baseado em medições mensais, por

Nota Fiscal ou faturas deverão ser apresentadas com os seguintes documentos anexados:

14.2.3. Termo de Vistoria emitido pela fiscalização;

74.2.4. Provade regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de serviço (FGTS);

14.2.5. Certidão de Regularidade de Débitos em relação a Tributos Municipais, expedida pela

prefeitura do Município no qual a empresa se localiza, e do local em que os serviços serão

prestados.

14.2.6. Cópia da matrícula - cEl - cadastro Específico lndividual - da obra junto ao INSS;

14.2.7. Cópiada GPS - Guia da Previdência social com o número do cEl da obra, devidamente

preenchida, sendo que o valor será retido pelo Conselho Escolar, que efetuará a devida

quitação da mesma;

14.3. Cópia do GFlp - Guia de recolhimento do FGTS e lnformações à Previdência Social.

14.4. Os pagamentos serão efetuados até o 3Oe (trigésimo) dia após a data de apresentação

da fatura, devidamente atestada por quem de direito, acompanhada dos documentos

mencionados nos subitens 14.2.7 a 14.2.7, deste edital. Caso a fatura apresentada não esteja

integralmente instruída, o prazo de 30 (trinta) dias para pagamento será reiniciado a partir

de sua reapresentação, obedecida a ordem cronológica de que trata o inciso lV do art' 2s do

Decreto Estadual ns 9.561/2019, consistente em realização de obras'

14.5. Os pagamentos serão efetuados até o 3oe (trigésimo) dia após a data, devidamente

atestada'poi qr", de direito, acompanhada dos documentos mencionados nos subitens

https://sei.go.gov-bÍ/sei/controlador.php?acao=documento- imprimir-web&acao-origem=arvore-visualizar&id-documento=21864480&infÍa-sistema
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M=V(l/lo)
Onde:

M - Valor reajustado das parcelas remanescentes.

V - Valor inicial das parcelas remanescentes.

l- Índice referente ao mês que completa a periodicidade de um ano em relação à data do
orça mento/estimativa de preços a que a proposta se referir.

lo - Índice referente ao mês da data do orçamento/estimativa de preços a que a proposta se

referir.

15 - DA RESCISÃO DO CONTRATO

15.1.. O contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:

15.1.1. Por mútuo interesse e acordo das partes atendida a conveniência da Secretaria de

Estado de Educação, mediante autorização expressa e fundamentada da autoridade
competente, tendo a contratada direito de receber o valor dos serviços executados,

constante de medição rescisória;

15.1..2. Unilateralmente pela SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO sem pagamento de

qualquer indenização independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial se os

serviços revelarem má qualidade, má conduta ou perdurar continuada indispon ibilidade dos

serviços;

15.1.3. Unilateralmente pela SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAçÃO sem pagamento de
qualquer indenização e independente de interpelação judicial ou extrajudicial, se for
decretada concordata ou falência da licitante vencedora;

15.1.4. Proposto pela licitante vencedora, ocorrendo atraso no pagamento de fatura, por
prazo superior a 90 (noventa) dias, exigível a formalização de aviso prévio de 30 (trinta) dias;

15.1.5. Não cumprir quaisquer das cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos.

15.1.6. Cumprir irregularmente as cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos.

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=aNore_visualizaÍ&id_documento=218ô4480&inÍra-sistema
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!4.2.4 a 14.2.7 deste edital. Caso a fatura apresentada não esteja integralmente instruída, o
prazo de 30 (trinta) dias para pagamento será reiniciado a partir de sua apresentação.

14.6. A periodicidade mínima de reajuste ou revisão dos valores das parcelas do cronograma
físico-fina nce iro da proposta será de L (um) ano, contado a partir da data da apresentação do
orçamento a que proposta se referir.

14.7. Após o prazo previsto no item anterior as parcelas remanescentes serão reajustadas
pelo Índice Nacional do Custo da Construção - OBRAS CIVIS obedecendo à seguinte fórmula;
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15.1.7. A lentidão do seu cumprimento, levando a Secretaria de Estado de Educação a

comprovar a impossibilidade de conclusão da obra no prazo estipulado.

15.1.8. O atraso injustificado no início da obra.

15.1.9. A paralisação da obra, sem justa causa e prévia comunicação à SEDUC

15.1.10. O desatendimento às determinações regulares dos Engenheiros Fiscais.

15.1.11. O cometimento reiterado de faltas na execução deste contrato, devidamente
consignada no Diário de Obra.

15.7.L2. A alteração Social ou modificação da finalidade ou da estrutura da contratada, que

prejudique a execução do contrato.

15.1.13. Os casos de rescisão previstos nos itens 75.1.2 a 15.1.13 e item 15.1.14.5 do Edital,

acarretarão as consequências previstas no Artigo 80, da Lei Federal ne 8.666/93 e suas

alterações, sem prejuízo das sanções previstas neste contrato.

15.1.L4. O contrato poderá também ser rescindido, sendo devido à contratada a devolução

da garantia, se houver; os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da

rescisão; o pagamento do custo de desmobilização, e o ressarcimento dos prejuízos

regularmente comprovados que houver sofrido, desde que não tenha concorrido com culpa

direta ou indireta, nos seguintes casos:

15.1.14.1. Quando a Secretaria de Estado de Educação suprimir os serviços além dos limites

legais do valor inicial do contrato.

L5.L.74.2. Quando a Secretaria de Estado da Educação mediante ordem escrita, suspender a

execução do contrato, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de

calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas

suspensôes que totalizem o mesmo prazo, sendo facultado à contratada optar pela

suspensão do cumprimento das obrigaçôes assumidas até que seja normalizada a situação.

15.1.14.3. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE

decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, salvo em caso de calamidade pública, grave

perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela

suspensão do cumprimento de suas obrigaçôes até que seja normalizada a situação.

I5.L.74.4. A não liberação, por parte da CONTRATANTE, de área, local ou objeto para

execução de obra, serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de

materiais naturais especificadas no projeto.

15.1.14.5. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas

e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o

Contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato'

15.1.14.6. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada,

impeditiva da execução do contrato.

\
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16 - DAS OBRTGAçÕES

16.1. Além de outras responsabilidades definidas neste Edital e em todos os seus anexos,

independente mente de transcrição, a contratada obriga-se a:

16.1.1. Assinar o Contrato em ate 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação'

16.1.2. Apresentar na assinatura do contrato documento comprobatório de inexistência de

débito relativo às contribuições sociais, na forma da Lei 8.212 de24.07.91.; (CND e FGTS).

L6.7.2.L. Nos termos do art. 6, l, da lei Estadual 19.7541L7, para fins de assinatura de contrato

será efetuada a consulta ao CADIN Estadual devendo a licitante não estar incluída no mesmo.

16.1.3. A contratada deverá manter preposto, com competência técnica e jurídica e aceito

pela Secretaria de Estado da Educação, no local da obra ou serviço, para representá-lo na

execução do contrato.

16.1.4. Regularizar perante o Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia -

CREA-GO e outros órgãos, o contrato decorrente da presente licitação, conforme determina

a Lei ne 5.194, de 24 de dezembro de 1966 e Resolução ns 307 de 28 de fevereiro de 1986,

do CONFEA.

16.1.5. Manter "Equipe de Higiene e segurança do Trabalho" de acordo com a legislação

pertinente e aprovação da Secretaria de Estado da Educação.

1.6.1.6. Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para reposição

imediata dos profissionais, nos casos de faltas, impedimentos, bem como, impedir que

empregado que cometer falta disciplinar ou cuja substituição tenha sido solicitada pela

CONTRATANTE, seja mantido ou retorne a atividade nos imóveis desta.

17. DAS SANçÕES ADMINISTRATIVAS

_sistema.
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L7.I. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o

instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o

descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente

estabelecidas.
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!7.2. O não cumprimento total ou parcial das obrigações assumidas, na forma e prazos

estabelecidos, inclusive referentes à saúde e segurança no trabalho, sujeitará a contratada às

penalidades constantes no art.86,87 e 88 da Lei Federal ns.8.666, de 21 dejunho de 1993,

assegurados os constitucionalíssimos do contraditório e da ampla defesa, ficando estipuladas

as seguintes penalidades, além das demais previstas em norma pública (da qual não se pode

alegar desconhecimento) e mencionadas no contrato:

17.2.1. Advertência;

17.2.2. Multa;

17.2.3. Suspensão temporária de participar e contratar com a Administração Pública, pelo

prazo não superior a

2 (dois) anos;

17.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação na forma da lei, perante a autoridade competente que aplicou a sanção

17.3. Pelo atraso injustificado na execução do objeto da licitação, sem prejuízo das demais

sanções regulamentares previstas, o contratado estará sujeito à aplicação de multa de mora,

obedecendo os seguintes limites máximos:

Í - lO% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de

descumprimento total da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o

contrato, ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez)

dias contados da data de sua convocação;

ll - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da

parte do fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma

físico de obras não cumprido;

III - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não

realizado ou sobre aparte da etapa do cronograma físico de obras não cumprida, por dia

subsequente ao trigésimo.

17.3.1 A multa a que se refere este artigo não impede que a Administração rescinda

unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas nesta Lei e neste Edital.

17.4. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da

data do recebimento da comunicação enviada pela Secretaria de Estado de Educação.

httpsr/sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acâo=documento-imprimir_web&acâo-origem=arvore-visualizar&id-documento=2'18ô4480&iníra-sistema
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17.5 Os valores das multas de mora poderão ser descontadas da Nota Fiscal, no momento

do pagamento ou de créditos existentes na Secretaria de Estado de Educação em relação à

Contratada, na forma da lei, respeitados os princípios da ampla defesa e do contraditório'

17.6 As multas e outras sançôes aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e pro

conveniência administrativa, mediante ato do Secretário de Estado de Educação

devidamente justificado.

17.7 Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, a depender da gravidade do ato

praticado, a Administração poderá optar pela aplicação da pena de Advertência, nos termos

do inciso I do art.87 da Lei Federal ne 8.666/93'

17.8 As penalidades serão obrigatoria mente registradas no CADFOR, e no caso de suspensão

de licitar a licitante deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas

previstas neste Edital e das demais cominaÇões legais'

17.9 As sanções previstas nos incisos l, lll e lV do art. 87 da Lei Federal ns 8.666/93 poderão

ser aplicadas juntamente com a do inciso ll do mesmo artigo, facultada a defesa prévia do

interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dais úteis.

l7.l0A sanção estabelecida no inciso lv do artigo 87 da Lei Federal ne 8.666/93 é de

competência exclusiva do Secretário de Estado de Educação, facultada a defesa do

interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (dias) dias da abertura de vista, podendo

a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação'

18 - DA CONCTLnçÃO E MEDnçÃO

18.1. As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou

encerramento do ajuste decorrentes desta licitação serão submetidas à tentativa de

conciliação ou mediação no âmbito da Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem da

Administração Estadual (CCMA), na forma da Lei ne 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da

Lei Complementar Estadual ne 144, de 24 de julho de 2018.

istema...

§-
https://sei.go.9ov.br/sei/controlador.php?acao=documento-imprimir-web&acao-origem=arvore-visualizar&id-documenlo=21864480&aníra-s
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17.lL. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será asseBurado á licitante vencedora

o contraditório e a amPla defesa.
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19. DA CúUSUIÂ COMPROMISSÓRN

19.1. Os conflitos que am su ir relativamente ao uste decorrente desta licita ç49.
acaso nao uderem ser e uacionados de forma am serao, no tocante aos direitosvel
patrimoniais disponíveis, submetidos à arbitragem, na forma da Lei ne 9.307 de 23 de
setembro de 1996 e da Lei Com p lementar Estadual ne 144 de 24 de iulho de 2018 elesendo-
se desde a ara o seu ulgamento a CÂMARA DE coNctL|AçÃQ, MEDIA O E ARBITRAGEM
DA ADMINISTRA O ESTADUAL (CCMAI, outorgg-!d-9_-e_g§!e__elp oderes para indicar os
árbitros e renunciando ex ressamente à iurisdição e tutela do Poder para

mento desses conflitos consoante Anexo I da Minuta Contratual.u

20 - DAS DTSPOSTçÕES FTNATS

20.1. Após a apresentação da proposta, não será admitida retificação quanto à cotação,
ficando a proponente sujeita às condições, prazo de entrega, garantia, marca do material e

preço proposto para cumprimento do contrato.

20.2. A apresentação da proposta vincula o licitante proponente aos termos e condições
gerais e especiais deste instrumento convocatório, funcionando como manifestação de

inteira aceitação e submissão às normas ora estabelecidas.

20.3. Havendo interesse do poder público, o presente instrumento poderá ter reduzida ou
aumentada a sua quantidade (respeitados os limites estabelecidos no art.65 da Lei Federal

ns 8.666/93), sem que caiba aos proponentes qualquer direito à indenização ou reclamação,
nos termos da Lei pertinente, e formalizado por meio de termo aditivo ao contrato original.

20.4. Em observação à Resolução CODEFAT-224/99, obedecidas as exigências legais,
recomendamos que as contratações dos trabalhadores pelas licitantes vencedoras sejam
intermediadas pelo SlNE/GO.

20.5 As dúvidas oriundas deste Edital serão dirimidas de acordo com a Lei Federal ne

8.666/93, de 21 de junho de 1993, e na omissão desta, pelos demais diplomas legais Federais,
Estaduais e Municipais e pela Comissão Especial de Licitação da Unidade Escolar

20.6 As dúvidas surgidas, serão sanadas diretamente à sala de licitação/p restação de contas,

situada na Praça Dom Germano, 42-Centro, nesta cidade, no horário das 8h às 12h e das 14h

às 18h em dias úteis - Fone: (064) 3631-126L.

https://sêi.go.gov.br/seícont.oladoÍ.php?acaodocumento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=218&t480&inÍrâ_sistema
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20.7 É facultada à Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a

promoção de diligência a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a

inclusãã posterioi de documento ou informação que deveria constar originalmente da

Proposta;

20.8 Para conhecimento dos interessados, expediu-se o presente edital, que terá o Aviso de

Licitação afixado no quadro próprio de avisos da comissão Especial de Licitação da

coordenação Regional de Educação de Jataí/Go, localizado na Praça Dom Germano,42-

Centro, násta cidide, bem como, publicação no Diário Oficial do Estado - DOE, Jornal de

Grande circulação, e, Diário oficial da união - Dou, conforme o caso, estando a comissão

Especial de Liciiação da Unidade Escolar à disposição dos interessados no horário de 8h às

12h e das 14h às 18h, pelo fone: (064) 36311261 nos dias úteis'

20.9 A não solicitação de informações complementares, por parte das proponentes

interessadas, implica na tácita admissão de que as informações técnicas e ju rídicas foram

consideradas suficientes'

20.10 o foro para dirimir quaisquer questões oriundas da execução do presente contrato é o

da comarca de Goiânia, capital do Estado de Goiás, excluindo qualquer outro.

comissão Especial de Licitação do conselho da coordenação Regional de Educação de

Jataí, e mês de janeiro 2022.

v9t Yc^ '

e Licitação

cls
de Oliveira

omissão Especial dN

Y,i\k^ *f-rr"rr.^
Membro: Katia Cinara Ferreira

B.
Membro:Terezinh eJesus Lima

hltps://sei.go.gov.br/sei/contÍolador.php?acao=documento-imprimir-web&acao-oÍigem=aÍvore-visuali2aÍ&id-documento=218ô1480&infÍa-sistema
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ANEXO il - CARTA DE APRESENTAçÃO DA DOCUMENTAçÃO

Tomada de Preços ns OOU2O22

À Comissão Especial de Licitação do Conselho Escolar...."'..'.

Prezados Senhores,

-(nome 
da empresa) , CNPJ/MF n.e , sediada 

-(endereço 
completo)-, tendo

examinado o Edital, vem apresentar a presente documentação e proposta para execução dos

serviços nele referidos.

Desta forma DECLARAMOS na forma da Lei o que segue abaixo:

a) Que o profissional detentor do(s) atestado(s) de responsa bilidade técnica apresentado

em nossa documentação para este edital, será, o Responsável Técnico/Legal que

acompanhará a execução da obra dispensando conforme cronograma físico-fina nceiro e

demais condiçôes prevista nesta licitação a quantidade de visitas técnicas proporcionalmente

distribuídas durante a execução dos serviços, caso esta empresa seja a vencedora desta

licitação;

c) Que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente

processo licitatório, assim como que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências

posteriores;

c) Que concorda com a retenção pelo Conselho Escolar do valor correspondente ao

percentual pertinente a prestação de serviços,, frente ao disposto na Resolução ns 071 do

tNss.
c1) O valor de retenção de ll% do valor da mão-de-obra para a Previdência Social

nas planilhas oNERADAS, ou, retenção de3,5% para planilhas DESONERADAS, seguindo o que

determina o Art. 7e, §6e, da Lei ns 72.546120L1.
c2) A identificação da planilha de execução da obra (Onerada/Desonerada) poderá

ser averiguada no Projeto Básico.

https://sei.go.gov.br/sei/controladoí.php?acao=documento_imprimir-web&acao-oógem=arvore-vrsualizar&id-docúmento=2'18ô4480&aníÍa-§islema
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b) Que seu responsável, vistoriou as dependências do local objeto de execução dos

serviços, ou, conforme declaração de vistoria assinado pelo Representante legal, tomando

ciência das dificuldades porventura existentes;
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c3) Caso a empresa comprove possuir benefícios de leis específicas para o
recolhimento. Para efeito da retenção, o valor da mão-de-obra não será inferior a 50% do
valor da fatura emitida pela CONTRATADA.

d) Que não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito anos) em horário
noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não possuindo ainda, qualquer
trabalho de menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de L4
(quatorze) anos;

e) Que está de acordo e acata todas as condições previstas neste Edital, bem como às
constantes do Termo de Sujeição do Edital, conforme Anexo lll.

Carimbo, nome e assinatura do Responsável Legal da Empresa, com poderes para tal
investidura

Obs,: A falta de aleuma das informa ções deste anexo ense ará na INABILITA Odaem resa

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=21864480&infía sistema

P39/66

0(

A documentação proposta para esta licitação constituirá em um compromisso de nossa parte,
observadas as condições do Edital.

Localidade, aos dias de de
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ANExo n - DEcLARAçÃo or sutetçÃo Aos rERMos Do EDITAL

A (nome da empresa) está de acordo com o Edital da Tomada
de Preços ns O}O/2O2l-Conselho Escolar, DECLARA que:

01- Aceita as condições do presente Edital, das disposições técnicas, da Minuta Contratual,
bem como de sujeição às condições fixadas pela Conselho Escolar;

02 - Está ciente das condições da Licitação, que responderá pela veracidade das
informações constantes da documentação e proposta que apresentar, e que fornecerá
quaisquer informações e documentações complementares solicitadas pela Comissão de
Licitação;

03 - Tem o conhecimento de todos os projetos e da descrição dos serviços e que as
informações fornecidas são satisfatórias e corretas para a execução dos serviços dentro do
prazo previsto no Edital;

04 - Executará a(s) obra(s) de acordo com os projetos e as especificações fornecidas pela
Supe rintendência de Infraestrutura às quais alocará todos os equipamentos, pessoal técnico
especializado e materiais necessários, e que tomará todas as medidas para assegurar um
controle adequado da qualidade e prevenir e mitigar o impacto sobre o meio ambiente, sobre
os usuários e moradores vizinhos;

05 - Apresentará mensalmente à fiscalização relatório consubsta n ciad o, com dados
essenciais dos levantamentos e ensaios tecnológicos, para a avaliação da qualidade dos
serviços executados em suas diversas fases;

06 - Se compromete a dispor, para emprego imediato, dos equipamentos necessários e
relacionados no(s) projeto(s), e que os mesmos encontram-se em condições adequadas de
utilização;

07 - A qualquer momento e por necessidade da(s) obra(s) fará a alocação de qualquertipo
de equipamento compatível com a natureza dos serviços a serem executados por solicitação
da Secretaria de Estado da Educação sem ônus de mobilização para esta, ainda que não
previsto, em prazo compatível com a necessidade que motivou a solicitação;

08 - Se compromete a estar instalado e pronto para o inÍcio das obras no prazo compatível
com o cronograma físico-fin anceiro a partir da data do recebimento da Ordem de Serviços;

09- Que executará a(s) obra(s) de acordo com o(s) prazo(s) estabelecido(s) no Edital;

t0 - Que Autoriza o Conselho Escolar proceder quaisquer diligências junto às instalações da
pessoa jurídica e sua contabilidade e a terceiros, os quais o licitante mantém transações
comerciais;

I I - Que cumprimos todas normas relativas à saúde e segurança no trabalho;

Localidade, aos dias de de

httpsJ/sei.9o.gov-br/sei/controlador.php?acao=documenlo_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&iíl_documento=21864480&iníra_sistêma
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Assinatura do Responsável Legal da pessoa jurídica, com poderes para tal investidura.

Obs.: A falta de al uma das informaç§C§_de§le {elggsgjará na INABILITAÇÃO da pessoa
jurídica.

ANEXO IV - CARTA PROPOSTA

Tomada de Preços Ne 00U2022

A COMTSSÃO ESPECTAL DE L|C|TAçÃO DO CONSELHO ESCOLAR

Prezados Senhores,

hllps/sei.go.gov.bí/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir-web&acao_origem=aNore_visualizar&id_documento=2,l8 480&infra_sistema
41/66

_(nome da pessoa jurídica)_, CNPJ/MF n.e , sediada _(endereço completo)
tendo examinado o Edital, vem apresentar a nossa Proposta Comercial para execução na
íntegra dos serviços motivo do objeto da presente licitação cabendo esclarecer que:

Estamos cotando os serviços discriminados, conforme planilha de orçamento constante em
nossa proposta, cujo preço é de R5_(_).
No preço proposto estão inclusas todas as despesas com materiais e equipamentos, mão de
obra, transportes, encargos sociais, ferramentas, seguro, todos os tributos incidentes e

demais encargos, enfim, todos os custos diretos e indiretos necessários para execução
completa dos serviços discriminados neste edital e seus Anexos.

Declaramos que executaremos os serviços obedecendo fielmente o que estabelece a planilha
orçamentária, quantitativos, memorial descritivo, projetos e demais orientações constates
do edital;

Declaramos que o prazo de validade da nossa proposta e de 120 (cento e vinte) dias
consecutivos, a contar da data de sua apresentação, ou seja, de sua abertura;

Declaramos que utilizaremos somente materiais e mão-de-obra 6s le qualidade, e ainda que
as variações de quantidades serão de nossa inteira responsabilidade e que a garantia dos
serviços será de 5 (cinco) anos.

Declaração do prazo de entrega dos serviços de acordo com o memorial descritivo e

cronograma físico financeiro constante deste edital.

F--
§

A(
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Os preços dos serviços constantes em nossa proposta serão fixos e irreajustáveis pelo período
de L2 (doze) meses.

Obs.: A falta de alguma das informações deste anexo enseiará na DESCLASSIFICAçAg_dg
pessoa iurídica.

https:/sei.90,gov.br/3ei/conlíolador.php?acao=doçumento_imprimir_wÊb&acao_orilem=aNore_üsualizar&id_documentG21864480&inÍra_sistema...421u' 
§ u-
Uor

Tomada de Preços no: Data Abertura: Hora:

Local:

Nome da Empresa: Razâo Social:

Endereço da Empresa:

Telefone: Fax:

Nome do Responsável Legal: CPF:

RG: Orgão Exp.: End. Residencial:

Telefone: Fax: Cel:

E-mail:

Localidade, aos dias de de

Carimbo, nome e assinatura do responsável Legal da pessoa jurídica, com poderes para tal
investidura.

Processo no:

CNPJ n":
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ANEXO V- DECTARAçÃO DE VISTORIA DO LOCAL DA OBRA

TOMADA DE PREçOS Ne 001/2022
À covrssÃo or lrcrrnçÃo Do coNSELHo EscoLAR

Declaro para os devidos fins, que
portador(a) da Cédula de ldentidade 6e CPF 6e

representante legal da empresa
inscrita no CNPJ sob ;1e

tem pleno conhecimento do local e das cercanias onde
serão executados os serviços, referente à Tomada de Preços np 0O0l2O2\, Processo ne

0000.0000.000.0000.

(Loca I e data)

https://sei.9o.gov.br/sei/controlador.php?acâo=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=21864480&infra_s,slema
43/66

Representante Técnico Legal

(com carimbo da pessoa jurídica)

Obs.: A falta de alCgCIg-&§j!Í9fileções deste anexo enseiará na DESCLASSIFICAçÃQ-dg
pessoa iurídica.

ôk
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ANExo vt- DEcTARAçÃo oe peReruresco

Tomada de Preços nP 00U2O22.

À corvrssÃo DE LtctrAçÃo Do coNsELHo EScoLAR

Nome da essoa jurídica pessoa jurídica de direito privado,
inscrita no CNPJ/MF sob o ne , através de representante legal,

-(nome),

_(qualificar) inscrito no CPF/MF sob o ne portador da

Representante Legal

(com carimbo da pessoa jurídica)

Obs.: A falta de a uma das informa ões deste anexo ense ará na INABILITAÇÃO da pessoaç
jurídica.

https://sei.go.gov.br/sei./controlador.php?acao=documento_amprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_l _sistemaF--44166
documento=21 864480&rníra

e(

RG ne , DECLARA, para todos os fins de direito e sob as penas da lei, que não
possui em seus quadros de empregados e em seu corpo acionário cônjuge, companheiros ou
parentes em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, ou por afinidade, até o segundo grau
com os servidores, detentores de cargo em comissão ou função de confiança na Secretaria
de Estado da Educação, que atuem diretamente na realização do certame e/ou na posterior
formalização contratual.

_ Local e Data
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TOMADA DE PREçOS ne 00L12022

À cotvrrssÃo EspEctAL DE LtctrAÇÃo Do coNsELHo EscoLAR

(Nome da empresa) pessoa jurídica de direito privado, inscrita
através de representante legal,

_(nome), _(qualificar)
portador da RG ns

DECLARA, sob as penas da lei, que atenderá as Normas Regulamentadoras
da Portaria ns 3.214178 do MTE, aplicáveis às atividades objeto deste contrato, e, que tem
cond ições de apresentar as documentações solicitadas na lnstrução Normativa ne oo7l2ol7-
GAB/SEGPLAN, de 25/O8/t7 , conforme item 10.3.5 do Anexo I - projeto Básico.

carimbo, nome e assinatura do responsável Legal da pessoa jurídica, com poderes para tal
investidura.

stema
hnpsj/sei.go.gov br/sei/controlador.php?acao=documento-imprimiÍ_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=21gM4gO
45/66
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ANEXO Vil - DECTARAçÃO DE SEGURANçA E SAúDE DO TRABALHO

no CNPJ/MF sob o ns

inscrito no CPF/MF sob o ne

_ Local e Data

obs.: A falta de alguma das informações deste anexo enseiará na lNAB|LlrAÇÃ9lq pessoa
jurídica.
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ANEXO VIII - DECIA O DE COMPROMISSO DE VINCULAçAqE]UBA

(DETXAR NO EDTTAL SOMENTE QUANDO NA PARCEIÁ DE RELEVÂNC|A FOR SUBESTAçÃO)

A empresa inscrita no CNPJ n' por intermédio
de seu representante legal, o (a)Sr. (a) 

-

de ldentidade n' e do CPF n'
portador (a) da Carteira
DECLARA, para fins do

disposto no Edital, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que
contratará o(s) profissional(is) para ser(em) responsável(is) técnico(s) da obra objeto da
Tomada de Preços ne 00O1202L, conforme perfil descrito nos Artigos 8e e 9e da Resolução
218/1973-CON FEA, caso a empresa resulte vencedora desta licitação, apresentará contrato
de serviço do profissional no ato da assinatura do contrato com o Conselho Escolar.

1) Engenheiro(a) Eletricista

Local e data.

(Nome - ldentidade - CPF e assinatura do representante legal)

hllps://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&ad_documento=21864480&infra_sistema tr-
tr
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ANEXO VIII- MINUTA CONTRATUAL

Contrato n.e / que celebram o Coordenação
Regional de Educação de Jataí Estadual, e a EMPRESA

condições a seguir descritas:

O Colégio Estadual por intermédio do CONSELHO ESCOLAR CNPJ N.e
pessoa jurídica de direito público interno, representado neste ato pela(o)

Presidente brasileira(a), (solteira, viúvo, divorciado, casado), residente e
domiciliada em ........., inscrita no RG sob o ne

DGPC-GO, e no CPF sob o ne _, doravante denominada CONTRATANTE e a
Empresa

pessoa jurídica de direito privado, nesse ato representado(a) por

RG n. e CPF N. com seus atos constitutivos
registrados no(a)

JUCEG, sediada em ........................, hâ inscrita no CNPJ/MF sob o ne

lnscrição Estadual ns doravante denominada apenas
CONTRATADA, tem entre si justo e avençado, e celebram, de conformidade com a Lei Federal
ne 8.666, de 21 de junho de 1993 e sua alterações posteriores, o Contrato ns.001 /2021,
conforme Edital Tomada de Preços n.p 000/2021do Conselho Escolar , processo n.e

sob o regime de execução empreitada por preço global, mediante as cláusulas
e condições a seguir delineadas.

1. CúUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO

1.1 Constitui objeto do presente ajuste a conclusão de reforma/ampliação no Colégio
Estadual .....,, hâ cidade de ......-GO, conforme Projetos e toda a Documentação apresentada
e relacionada, anexo, que integram o edital, independente de transcrição.

ITENS RELACIONADOS EM PLANILHA.

lnserir os serviços aqui COPIAR DO PROJETO BÁS|CO DA TNFRAESTRUTURA

1.2 A contratada deverá ter consignada em seu ato constitutivo a declaração que entre as

atividades a serem desenvolvidas encontra-se o objeto por ela ganho nesta licitação.

htlps/sei.go.gov.br/sei/controladoÍ.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=21864480&infra_sistema
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2 cúusurA SEGUNDA - DAs oBRtGAçÕEs

2.1 DA CONTRATANTE:

2.1.L.1 Acompanhar e fiscalizar a execução deste contrato, comunicando possíveis
irregularidades ao Setor competente;

2.1.1.2 Fiscalizar a qualidade dos serviços a serem executados e dos materiais a serem
empregados.

2.1.1.3 Designar um servidor responsável pela fisca lização/execução do contrato devendo ser
lotado no Setor responsável.

2.1.1.4 Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa desempenhar seus
trabalhos dentro das normas do contrato.

2.1.1.5 A CONTRATANTE, quando fonte retentora, descontará dos pagamentos que efetuar,
os tributos a que esteja obrigado pela legislação vigente, fazendo o recolhimento das parcelas

retidas nos prazos legais.

2.1.1.6 Caberá à CONTRATANTE, através do Setor competente a emissão da Ordem de
Serviços bem como a coordenação, supervisão e fiscalização dos trabalhos objeto deste
instrumento e, ainda, fornecer, à CONTRATADA, os dados e os elementos técnicos
necessários à realização dos serviços licitados.

48/66

2.1.1 Compete à UNIDADE ESCOLAR por meio do Conselho Escolar:

2.t.7.7 Poderá a CONTRATANTE, a seu critério, exigir a demolição para reconstrução de
qualquer parte da obra, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE caso essa tenha sido
executada com imperícia técnica comprovada, ou em desacordo com o Projeto, Normas e

Especificações, e ainda, em desacordo com as determinações da fiscalização, nos termos do
artigo 69, da Lei Federal ns 8.666, de21106/93.

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimií_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=21864480&infra_sislema...
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2.1.1.8 Reter o último pagamento em até 5% do valor global da obra até sanadas todas as
irregularidades constatadas e cumpridas todas as formalidades legais previstas no contrato
para entrega da obra aos beneficiários.

2.L.7.9. A CONTRATANTE nos termos do art.6, l, da Lei Estadual Lg.7s4/t7, para fins de
assinatura de contrato deverá efetuar a consulta ao CADIN Estadual devendo a Contratada
não estar incluída no mesmo.

2,2 DA CONTRATADA:

2'2.141ém de outras respon sab ilid ades definidas neste Contrato, no Edital, no projeto Básico
e demais Anexos, a CONTRATADA obriga-se à:

2.2.1.1 Executar regularmente os serviços que se fizerem necessários para o perfeito
desempenho do objeto desta contratação, em quantidade suficiente e de qualidade superior,
podendo ser rejeitado pelo fiscal do contrato, quando não atender satisfatoriamente;

2.2.1'.2 A CONTRATADA se obriga a executar as obras empregando exclusivamente materiais
de primeira qualidade, obedecendo, rigorosamente, aos projetos de engenharia que lhe
forem fornecidos pela CONTRATANTE e às modificações propostas e aprovadas pela
CONTRATANTE durante a execução dos serviços;

2.2.1.3 Responsa bilizar-se pelo serviço ofertado e por todas as obrigações tributárias e sociais
admitidas na execução do presente instrumento;

2,2,7.5 É. expressamente vedada à subcontratação do valor total do contrato. poderá haver
a subcontratação parcial, até o limite de 30% (trinta por centot do valor total do contrato,
desde que haja expressa autorização da Autoridade competentê desta pasta.
Adicionalmente deve ser apresentada a documentação de regularidade fiscal e trabalhista,
e, o contrato firmado entre a adjudicatária e a empresa subcontratada, conformê item 6,4
do edital.

§?

2.2.1.4 Responder pelos danos de qualquer natureza, inclusive o caso de dano a patrimônio
de terceiros que venha a sofrer o patrimônio da CONTRATANTE, em razão de ação ou omissão
de prepostos da CONTRATADA, ou de quem em seu nome agir.

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir-web&acao_oíigern=arvore_visuatizar&id_documento=21g 4gO&infra sistema__.
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2.1.1.8 Reter o último pagamento em até 5% do valor global da obra até sanadas todas as

irregularidades constatadas e cumpridas todas as formalidades legais previstas no contrato
para entrega da obra aos beneficiários.

2.L.7.9, A CONTRATANTE nos termos do art.6, l, da Lei Estadual L9.754/77, para fins de
assinatura de contrato deverá efetuar a consulta ao CADIN Estadual devendo a Contratada
não estar incluída no mesmo.

2.2 DA CONTRATADA:

2.2.1 Além de outras responsabilid ades definidas neste Contrato, no Edital, no Projeto Básico

e demais Anexos, a CONTRATADA obriga-se à:

2.2.1.1 Executar regularmente os serviços que se fizerem necessários para o perfeito
desempenho do objeto desta contratação, em quantidade suficiente e de qualidade superior,
podendo ser rejeitado pelo fiscal do contrato, quando não atender satisfatoriamente;

2.2.L.2 A CONTRATADA se obriga a executar as obras empregando exclusivamente materiais
de primeira qualidade, obedecendo, rigorosamente, aos projetos de engenharia que lhe
forem fornecidos pela CONTRATANTE e às modificaçôes propostas e aprovadas pela

CONTRATANTE durante a execução dos serviços;

2.2.1.3 Responsabilizar-se pelo serviço ofertado e por todas as obrigações tributárias e sociais

admitidas na execução do presente instrumento;

2.2.1.4 Responder pelos danos de qualquer natureza, inclusive o caso de dano a patrimônio
de terceiros que venha a sofrer o patrimônio da CONTRATANTE, em razão de ação ou omissão
de prepostos da CONTRATADA, ou de quem em seu nome agir.

2.2.1,5 É expressamente vedada à subcontratação do valor total do contrato, Poderá haver
a subcontratação parcial, até o limite de 3O% (trinta por cento) do valor total do contrato,
desde que haja expressa autorização da Autoridade Competente desta Pasta.

Adicionalmente deve ser apresentada a documentação de regularidade fiscal e trabalhista,
e, o contrato firmado entre a adjudicatária e a empresa subcontratada, conforme item 6.4

do edital.

_sistema...
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2.2.1.5.1- A contratada se responsabiliza pela padronização, compatibilidade, qualidade e pelo
gerenciamento centralizado da su bcontratação.

2.2.1.5.2 A subcontratação parcial ficará limitada a 30% (trinta por cento) do valor total do
contrato.

2.2.L5.3 Os serviços passivos de subcontratação são:

b)

2.2.1.7 Apresentar na assinatura do contrato documento comprobatório de inexistência de

débito relativo às contribuições sociais, na forma da Lei Ns 8.2L2 de 24.07.9!; (CND e FGTS)

e cópia da proposta.

2.2.1.8 A CONTRATADA deverá manter preposto, com competência técnica e jurídica e aceito
pela CONTRATANTE, no local da obra ou serviço, para representá-lo na execução do contrato.

2.2.7.10 Manter "Equipe de Higiene e Segurança do Trabalho" de acordo com a legislação

pertinente e aprovação da CONTRATANTE.

2.2.!.L!Ao término dos serviços, a CONTRATADA deverá proceder a limpeza do canteiro da

obra.

SEI/GOVERNADORIA - 000017565638 - Minuta de Edital

a) 

-; 

ITENS QUE CONSTAM NO PROJETO BÁSICO

2.2.1.6 Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas na licitação. Ainda nos casos da obrigação ser cumprida por filial, a

mesma deverá apresentar os documentos que comprovem sua regularidade, consoante
previsão editalícia;

2.2.1.9 A CONTRATADA é responsável pelo seguro de seu pessoal, sendo igualmente
responsável pelo seguro de responsabilidad e civil e danos contra terceiros.

2.2.\.LZ A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais resultantes da execução do contrato.

hüps://sei.go.gov.bÍ/sei,/controlador.php?acao=documento_impíimi._r,,êb&acao_origem:arvoÍE-visualizar&il_documento=21864480&iníra-sbtemâ...50/66 
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2.2.L.L3 A ação de fiscalização da GONTRATANTE não exonera a CONTRATADA de suas
responsa bilid ades contratuais.

2.2.t.14 Emitir notas fiscais com a discriminação completa do objeto e a indicação do ne da
Tomada de Preços, ns do Processo Administrativo e, contrato a que se referem, sob pena das
mesmas não serem atestadas.

2.3 Os serviços serão realizados com rigorosa observância dos projetos e respectivos
detalhes, bem como estrita obediência às prescrições e exigências das especificações da
coNTRATANTE que serão considerados como parte integrante do presente contrato.

2.4 A contratada deverá, inicialmente, afixar no canteiro de serviços placas alusivas à obra,
com dimensões, dizeres e símbolos a serem determinados pela coNTRATANTE.

2.5 Poderá a coNTRATANTE, ao seu critério, exigir a reconstrução de qualquer parte da obra,
sem qualquer ônus para o mesmo caso essa tenha sido executada com imperícia técnica
comprovada, ou em desacordo com as normas, especificações ou com as determinações da
fiscalização, nos termos do art. 69, da Lei Federal ns 8.666/93.

2.6 A CONTRATADA é responsável em ter, obrigatoriamente, profissional habilitado na
execução de serviços de modalidade elétrica, quando houver "lNST. ELET./suBEsrAÇÃo,,, os
serviços deverão ser executados de acordo com as atribuições constantes no Decreto Federal
n.90.922/85, Resolução n.278/73 e Resolução n. 1010/2005.

2.6.1 No ato da assinatura do contrato a GONTRATADA deverá comprovar por meio de
Contrato de Serviço do profissional habilitado na execução de serviços de modalidade
elétrica.

2.7 A CONTRATADA é responsável pelo profissional habilitado na execução de serviços de
modalidade elétrica, quando houver "lnstalação da subestação", os serviços deverão ser
executados de acordo com as atribuições constantes do Decreto Federal n. 23.569133;
Decreto Federal n.90.922/85, Resolução n.278/73 e Resolução n. 1010/2005.

_saslema
http§://sei go.9ov.br/sei/controlador.php?acao=documenlo-imprimir-web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=2.18644g0&i
51/66
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2.2.L.15 A coNTRATADA ficará obrigada acompanhar o andamento do processo, a emissão
da Nota de Empenho, da ordem de serviço ou Fornecimento e, ainda, a retirada das
respectivas vias das mesmas nos setores competentes desta pasta, independente de
notificação.

b-
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Il - Cópias dos Atestados de Saúde Ocupacional (ASO) atualizados de todos os empregados
que desempenharão suas funções nas dependências do Órgão, nos moldes da NR-7 da
Portaria 3.274/78 - MÍE;

Ill - Cópia do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) nos moldes da NR-9 da
P o rta ria

3.274178 - MTE;

IV - Cópia do Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na lndústria da
Construção (PCMAT),nos moldes da NR-18 da Portaria 3.214/78 do MTE, sempre que as
atividades contratadas incluírem a execução de serviços de construção, demolição e/ou
reforma, que envolverem 20 ou mais empregados;

V - Cópias dos comprovantes (lista de presença, cópias das Ordens de Serviço, certificados
ou outra forma de registro) da realização do treinamento de integração / admissional,
inclusive aplicação das Ordens de Serviços (geral e/ou específicas) fornecidas a cada um
dos trabalhadores, conforme exigências da NR 01 do MTE ou NR específica sobre a

atividade a ser realizada'

Vl - Cópias dos comprovantes (certificados ou outros) da realização dos treinamentos de
segurança em conformidade com as Normas Regu la mentad oras do MTE para os
trabalhadores que desenvolverem atividades de alto risco, tais como: eletricidade (NR-10
Básico e 5EP quando aplicável), máquinas e equipamentos (NR 12), espaço confinado (NR

33), trabalho em altura (NR 35) e outros;

VII- Cópias das fichas de registro da entrega dos Equipamentos de Proteção lndividual - EPI

fornecidos aos trabalhadores, conforme exigências da NR 06 do MTE;

sistema

k
httpsi//sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=21
52166

2.8 Em atendimento a lnstrução Normativa ne OO7|2OL7-GAB/SEGPLAN, a qual dispõe
sobre os procedimentos e requisitos mínimos a serem seguidos nos contratos de
terceirização dos serviços realizados pela Administração Pública Estadual, relacionado ao
cumprimento das Normas Regulamentadoras de Segurança e Saúde no Trabalho, a

empresa Contratada deverá fornecer ao órgão Contratante:

I - Cópia do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) atualizado e nos
moldes da NR-7da Portaria 3.214/78 - MTE;

ê-=
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VIII - Cópias das Fichas de lnformações de Segurança de Produto Químico (FISPQ) de todos
os produtos químicos utilizados pela Empresa Contratada nas dependências do órgão
Contratante.

2.8.1 Os documentos aos quais se referem os incisos deste artigo devem ser fornecidos, em
até 20 (vinte) dias após a assinatura do contrato, ao contratante, que os encaminhará
imediatamente ao seu Serviço de Segurança e Saúde no Trabalho do Servidor Público (SESMT

Público) para avaliação e validação por meio de parecer técnico, quanto ao atendimento das
exigências das Normas Regulamentadoras do MTE, no prazo de até 10 (dez) dias após o
recebimento dos documentos.

2.8.3 Os serviços contratados somente serão liberados, para início da execução pela

contratante, mediante a apresentação de parecer favorável emitido pelo SESMT Público do
Órgão contratante ou pelo Órgão Gestor da Política de Segurança e 5aúde do Estado - GESPRE

da SEAD.

2.9 Ainda, em observância ao que dispõe o artigo 3e da lnstrução Normativa ns OO7/20L7-
GAB/SEGPLAN, a empresa Contratada comprometer-se-á com os seguintes itens, conforme
as exigências legais:

- Constituir os Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do
Trabalho (SESMT),conforme determinações da NR-4 da Portaria 3.274/78 ou conforme
necessidade detectada pelo SESMT Público, sendo que neste último caso a aplicação
ocorrerá por ocasião da renovaç0oE3o ou aditivo do contrato e será inserida no modelo
padronizado aplicável à espécie;

II - Formar sua Comissão lnterna de Prevenção de Acidentes (CIPA), conforme determinações
da NR-5 da

Portaria 3.27a/78;

lll- Fornecer os Equipamentos de Proteção lndividual (EPl's) específicos aos riscos em perfeito
estado de conservação e funcionamento, bem como, treinamento de uso adequado,
guarda e conservação e registro/controle de entrega dos mesmos, sendo o uso obrigatório

https://sei.go.gov.br/sei/cont olador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvo.e_visualizaí&id_document"*rt***'§",e&
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2.8.2 Não havendo SESMT Público no Órgão contratante, os documentos a que se referem os
incisos deste artigo devem ser encaminhados à Gerência de Saúde e Prevenção - GESPRE da
SEAD para avaliação e validação.
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por parte dos empregados em áreas/ atividades de risco dentro do que determina a NR-6,
da Portaria 3.274178 do MTE;

IV - Registrar a Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) na ocorrência de qualquer
acidente com seus empregados nas dependências ou a serviço do Órgão Contratante, bem
como nos ocorridos nos trajetos;

V - Treinar os seus empregados, em caso de identificação de riscos, após o início do contrato,
para os quais os trabalhadores ainda não foram treinados, antes do início da execução das

respectivas atividades, quanto aos riscos inerentes à função e medidas de controle
existentes, em atendimento às Normas Regulamentadoras do

MTE;

VI - Responsabilizar-se pelo atendimento e encaminhamento do seu empregado
acidentado e, sendo necessário, solicitar o auxílio do órgão contratante;

Vll - Providenciar a elaboração dos Laudos Técnicos de lnsalubridade e/ou Periculosidade
conforme NR-15 eNR-16 da Portaria 3.214178 - MIE;

VIII - Providenciar a elaboração do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), de todos os

empregados que desempenham atividades no Órgão, conforme legislação previdenciária

vigente;

Ix - Providenciar as atualizações, anualmente ou sempre que necessárias, dos programas

PPRA e/ou PCMATe PCMSO para as atividades / serviços contratados;

X - Providenciar a elaboração das documentações exigidas para os trabalhos/ atividades de

alto risco, tais como: trabalho em altura (NR 35), espaço confinado (NR 33), eletricidade
(NR-10 Básico e SEP quando aplicável), máquinas e equipamentos (NR 12) e outros,
conforme as Normas Regu lamentadoras do MTE;

XI - Apresentar ao SESMT Público do Órgão contratante, cópias dos Atestados de Saúde

Ocupacional (ASO)dos empregados em atividade.

2.9.1 É de responsabilidade da pessoa jurídica contratada, apresentar ao SESMT Público do
Órgão Contratante ou, quando não houver, ao gestor do contrato, cópias dos documentos
mencionados nos incisos deste artigo, no prazo máximo de 60 (dias) dias após o início da

https://sei.go.gov.br/sea/controlador.php?acao=documenlo_imprimir_\Á/eb&acao_origem=arvore_visualizâí&id_documenlo=21864480&anfra_sistema...
54t66 
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execução dos serviços contratados pelo Órgão e anualmente, a contar da data do início de
vigência do contrato ou no prazo de 60 (sessenta dias) antes do final do contrato, caso seja

inferior a um ano.

3. CúUSULA TERCETRA - DO PREçO E COND|çÕES Oe

PAGAMENTO E REAJUSTAMENTO

3.1 DO PAGAMENTO:

3.1.1 Pelos serviços executados a contratada receberá da CONTRATANTE RS ( ) que

serão pagos à CONTRATADA de acordo com o cronograma físico-fin a nceiro, a contar da

certificação de que os serviços foram executados e aceitos, mediante a apresentação da

Fatura devidamente atestada, contendo o número da Tomada de Preços, do contrato, a

descrição individualizada dos serviços prestados com os respectivos valores unitário e total,
bem como a apresentação de prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça

do Trabalho, e, a Prova de Regularidade Fiscal, Trabalhista, Federal, Estadual e Municipal
devidamente atualizadas, inclusive a do município onde os serviços serão prestados.

3.1.2 No caso de eventual atraso de pagamento, o valor devido poderá ser atualizado
utilizando-se índices econômicos oficiais, de acordo com as normas legais e de mercado, INPC

(índice Nacional de preço ao consumidor, da Fundação lnstituto Brasileiro de Geografia e
Estatística IBGE, e na falta deste, será aplicado o IGPM (Índice Geral de Preços de mercado),

da Fundação Getúlio Vargas, ou ainda, de conformidade com o índice específico eleito pelo

Governo Federal que regula a variação de valor dos serviços, no período.

3.1.3 O Contratante pagará, à Contratada, o valor dos serviços executados, baseado em

medições mensais, sendo que as faturas deverão ser apresentadas com os seguintes

documentos anexados:

3.1.3.1 Termo de Vistoria emitido pela fiscalização;

3.1.3.3 Certidão Negativa de Débito do lSS, referente ao município onde as obras ou serviços

venham a ser prestados ou executados.

3.1.3.4 Cópia da matrícula - CEI - Cadastro Específico lndividual - da obra junto ao INSS;

hnps://sei-go.gov.br/seícontrolador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=aNoíe_visualizar&id_documento=2186,+480&iníÍa_sistema
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3.1.3.2 Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
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3.1.3.5 Cópia da GPS - Guia da Previdência Social com o número do CEI da obra, devidamente
recolhida e respectiva folha de pagamento;

3.1.3.7 Cópia do GFIP - Guia de recolhimento do FGTS e lnformações à Previdência Social.

3.1.3.8 Demais certidões que atestem a regularidade fiscal da Contratada, na forma do item
5.8 do Edital.

3.1.3.9 No caso das obrigações serem cumpridas por filial, a mesma deverá apresentar os

documentos que comprovem a sua regularidade fiscal.

3.2 Para o pagamento da la medição, a CONTRATADA deverá, além dos documentos
enumerados no item 3.1.3 e seus subitens, apresentar cópia das Anotaçôes de

Responsabilidade Técnica (ARTs) referentes aos serviços contratados.

3.3 Os pagamentos serão efetuados até o 30e (trigésimo) dia após a data de apresentação da

fatura, devidamente atestada por quem de direito, acompanhada dos documentos
mencionados nos subitens 3.1.3.1 a 3.L.3.7, deste instrumento. Caso a fatura apresentada
não esteja integralmente instruída, o prazo de 30 (trinta) dias para pagamento será reiniciado

a partir de sua reapresentação.

3.4.1 Para efeito de reajustamento, a periodicidade será de 01 (um) ano, contado a partir da

data de apresentação do orçamento a que a proposta se referir, conforme definido no item
14.8 do Edital.

3.4.2 Após o período de 01 (um) ano, as parcelas remanescentes serão reajustadas pelo índice

Nacional do Custo da Construção - OBRAS CIVIS obedecendo à seguinte fórmula;

M=V(l/lo)
Onde:
M - Valor reajustado das parcelas remanescentes.

V - Valor inicial das parcelas remanescentes.

l- Índice referente ao mês que completa a periodicidade de um ano em relação data do

orçamento a que a proposta se referir.
lo - índice referente ao mês da data do orçamento a que a proposta se referir.

https:/sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documenlo_imprimir_web&acao_origem=arvo.e-visualizar&id_documenlo=21864480&iníra-si§tema
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3.1.3.6 Declaração Contábil - Afirmando que a Empresa está em situação regular e que os

serviços referentes à fatura apresentada estão contabilizados.

3.4 DO REAJUSTAMENTO:
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4. CúUSULA QUARTA - DOS RECURSOS FTNANCETROS E ORçAMENTÁR|OS

4.1, Os recursos orçamentários para a cobertura das despesas decorrentes têm seu valor
estimado em R$ _. A classificação destas despesas dar-se-á da seguinte forma:

4.1.1 No exercício seguinte, as despesas correrão à conta de dotações orçamentárias
próprias, consignadas nos respectivos Orçamentos-Programas, ficando a CONTRATANTE

obrigada a apresentar, no início de cada exercÍcio a respectiva Nota de Empenho estimativa
e, havendo necessidade, emitir Nota de Empenho Complementar.

5. CúUSULA QUINTA- DA VIGÊNcn, Do PRAzo E DA PRoRRoGAçÃo

5.1 O contrato vigerá pelo prazo necessárío à execução do objeto, vinculado ao Cronograma
FísicoFina nce iro, de forma que se inicia com a Ordem de Serviço, sendo que a paralisação
formal da obra, determinada pela CONTRATANTE, suspende o prazo de execução, bem como
o prazo de vigência contratual, que voltará a correr, pelo seu saldo remanescente, quando da
retomada da obra..

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimiÍ_r.veb&acao_oíigem=aívore_visualizar&id_documento=21864480&infra_sistema

Seqrrencial:204 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁruA

Descriçâo Código Denominação

Unidade
Orçamentilria

2401 GABINETE DO SECRETARIO DE ESTADO DA EDUCAÇAO

Função t2 EDUCAÇAO

Subfunção ENSINO MEDIO

Prograrna 1008 EDUCAÇÃO QUE QUEREMOS

Ação 20t3
CONSTRUÇÀO, AMPLIAÇÃO, REFORMA E ADEQUAÇÀO DE
UNIDADES ESCOLARES E

Grupo
Despesa

de
04 INVESTIMENTOS

Fonte 100 RECEITAS ORDINARIAS

Modalidade
Aplicação

90 APLICAÇOES DIRETAS

57/66 lê--
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5.2 A CONTRATADA manterá, durante toda a execução do Contrato, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação.

s.3 PRORROGAçÃO:

5.3.1 O presente instrumento poderá ser prorrogado, por meio de termo aditivo, de acordo
com a necessidade da contratante, a Lei Federal ns 8.666/93 e a legislação pertinente.

6. CúUSULA SEXTA - DA FTSCALTZAçÃO

6.1 A fiscalização de todas as fases dos serviços será feita por Engenheiro designado pela

Supe rintend ência de lnfraestrutura.

6.2 Caberá à contratada o fornecimento e manutenção de um DlÁRlO DE OBRA

permanentemente disponível para lançamentos no local da obra, sendo que, a sua

manutenção, aquisição e guarda é de inteira responsabilidade da licitante, a qual deverá
obedecer ao artigo 4s § 4e; artigo 5e parágrafo único; artigo 8s inciso le, le s le ds Resolução

ns 1.024, de 21 de agosto de 2009, CONFEA.

6.3 As observações, dúvidas e questionamentos técnicos que porventura surgirem sobre a

realização dos trabalhos da CONTRATADA, deverão ser anotados e assinados pela Fiscalização

no Diário de Obra, e, aquela se obriga a dar ciência dessas anotações no próprio Livro, através

de assinatura de seu Engenheiro RT.

6.4 Além das anotaçôes obrigatórias sobre os serviços em andamento e os programados, a
CONTRATADA deverá recorrer ao Diário de Obra, sempre que surgirem quaisquer
improvisações, alterações técnicas ou serviços imprevistos decorrentes de acidentes, ou

condições especiais.

6.4.1 Neste caso, também é imprescindível a assinatura de ambas as partes no livro, como
formalidade de sua concordância ou discordância técnica com o fato relatado.

6.5 Serão obrigatoriamente registrados no "Diário de Obra":

https://sei.go.gov-bÍ/sei/c!ntroladoÍ.php?acâo=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizâr&id_documento=218ô4480&infra_sistema
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6.5.1 PEIA CONTRATADA:

6.5.1.1 As condições meteorológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos;

6.5.L.2 As falhas nos serviços de terceiros, não sujeitas à sua ingerência;

6.5.1.3 As consultas à fiscalização;

6.5.1.4 As datas de conclusão de etapas caracterizadas de acordo com o cronograma
aprovado;

6.5.1.5 Os acidentes ocorridos no decurso dos trabalhos;

6.5.1.6 As respostas às interpelações da fiscalização;

6.5'1.7 A eventual escassez de material que resulte em dificuldades para a obra ou serviço;

6.5.1.8 Outros fatos que, aojuízo da CONTRATADA, devem ser objeto de registro;

6.5.2.1 Atestado da veracidade dos registros previstos nos sub-itens 6.5.1.1 e 6.5.1.2
anteriores;

6.5.2.2 Juízo formado sobre o andamento da obra ou serviço, tendo em vista as
especificações, prazo e cronograma;

6.5.2.3 observações cabíveis a propósito dos lançamentos da contratada no Diário de
Ocorrências;

6.5.2.4 Soluções às consultas lançadas ou formuladas pela CONTRATADA, com
correspondência simultânea para a autoridade superior;

6.5'2.5 Restrições que lhe pareçam cabíveis a respeito do andamento dos trabalhos ou do
desempenho da

CONTRATADA;

6.5.2.6 Determinação de providências para o cumprimento das especificações;

6'5.2.7 Outros fatos ou observações cujo registro se torne conveniente ao trabalho de
fiscalização.

7 cúusulÁ sÉrMA - DA ExEcuçÃo

7.t PaÍa a execução do contrato, o recebimento do seu objeto e a fiscalização será confiado
ao setor competente da SEDUC;

7.2 A contratada só poderá executar os serviços se tiver uma autorização prévia por escrito
da SEDUC

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir-web&acâo-origem=arvoíe visualazar&id documento=21g64480&iníía sistema
59/66 p-
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7.3 No início da obra, a CONTRATADA deverá apresentar o Diário de Obra com Termo de
Abertura.

7.3.L A cópia do "Diário de Obra" que comprove este acompanhamento pelo técnico
vinculado à contratada em epígrafe, fará parte integrante da Prestação de Contas sob a pena
de não proceder ao pagamento de parcelas, caso este não esteja em harmonia com o curso
da obra.

7.4 Após o início da obra o Diário não poderá sair da Unidade Escolar sem autorização da
SEDUC.

7.5 Após a verificação da qualidade dos serviços objeto deste edital, em conformidade com a

especificação, o setor responsável estabelecerá aceitando-o e recebendo-o.

7.6 Poderá o CONTRATANTE, a seu critério exigir o refazimento de qualquer parte da reforma
realizada pela contratada, sem qualquer ônus para o mesmo, caso essa tenha sido executada
com imperícia técnica comprovada ou em desacordo com as normas, especificações ou com
as determinações pré-esta be lecidas no Projeto Básico e demais anexos ao edital, além do
recomendado pela fiscalização, nos termos do art. 69 da Lei Federal ns 8666/93 e as normas
da Lei ne 8.078/90.

7.7 Os serviços deverão ser executados conforme descrito no Memorial
Descritivo/Especificações Técnicas e Cronograma Físico-Fin a n ceiro a contar da data emissão
da ordem de serviço.

8 cúusurA orrAVA- DAs ALTERAçôES

8.1 Por se tratar de contratação em regime de execução empreitada por preço global, não há
possibilidade de formalização de termo aditivo visando eventuais acréscimos de serviços,
salvo nos casos excepcionais e devidamente justificados, oriundos de alterações qualitativas,
que não configurem falha do órgão gestor na elaboração do projeto ou desconhecimento por
parte da CONTRATADA do local onde os serviços serão realizados, nos termos do §3e do art.
65 da Lei Federal ns. 8.666/93, e nos limites fixados no §2e do referido artigo.

9 CúUSULA NONA. DA RESCISÃO

9.1 Este instrumento poderá ser rescindido pela contratada, reconhecido os direitos da
Administração, com observância ao art.77 da Lei Federal ne 8.666/93, em atenção ao art.55,
lX da mesma norma:

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_oíigem=arvore_visualizar&id_documento=21864480&infra_sistema
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Por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a Xll e XVll,
do art. 78 da Lei Federal ne 8.666/93, sem que caiba à GONTRATADA o direito a qualquer
indenização e sem prejuízo das penalidades pertinentes, aplicando quando cabível, o disposto
no § 2s do art. 79 da Lei Federal ne 8.666/93. o descumprimento de qualquer cláusula ou
simples condição do contrato, assim como a execução do seu objeto em desacordo com o
estabelecido em suas Cláusulas e Condições, dará direito à CONTRATANTE de rescindi-lo,
mediante notificação expressa, sem que caiba à CONTRATADA qualquer direito, exceto o de
receber o estrito valor correspondente ao fornecimento realizado, desde que estejam de
acordo com as prescrições ora pactuadas, assegurada a defesa prévia;

Por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a

Administração; Judicialmente, nos termos da legislação;

10 CúUSULA DÉCtMA- DAS SANçÕES ADM|NTSTRAT|VAS

10.1 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente
estabelecidas.

10.2 Pelo atraso injustificado na execução do objeto da licitação, sem prejuízo das demais
sanções regulamentares previstas, o contratado estará sujeito à aplicação de multa de mora,
obedecendo os seguintes limites máximos:

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=21864480&infra_sistema
61/66

| - 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de
descumprimento total da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o
contrato, ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez)
dias contados da data de sua convocação;

ll - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da
parte do fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma
físico de obras não cumprido;

Ill -O,7% lsete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não
realizado ou sobre aparte da etapa do cronograma físico de obras não cumprida, por dia
subsequente ao trigésimo.

10.2.1 A multa a que se refere este artigo não impede que a Administração rescinda
unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas nesta Lei.

10.3 A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela Secretaria de Estado de Educação.

bt
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11 CúUSULA DÉCtMA PRTMETRA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIçOS

11.1 O recebimento dos serviços será feito pela CONTRATANTE, ao término das obras, após

verificação da sua perfeita execução, da seguinte forma:

11.1.1. Provisoria mente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante
termo circu nstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias corridos da

comunicação escrita da contratada.

11.1.2 Defin itiva mente, em até 90 (noventa) dias corridos, por servidor ou comissão

designada pela autoridade competente, mediante termo circu nsta nciado, assinado pelas

partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do

objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei Federal ns 8.666/93.
Na hipótese de ocorrência das situações previstas no art.69, será contado novo prazo, após

os ajustes necessários.

12 cúusuLA DÉcrMA SEGUNDA- DA coNcrLnçÃo E MEDTAçÃo

q,

0510 Ú2021

10.4 Os valores das multas de mora poderão ser descontadas da Nota Fiscal, no momento
do pagamento ou de créditos existentes na Secretaria de Estado de Educação em relação à

Contratada, na forma da lei, respeitados os princípios da ampla defesa e do contraditório.

10.5 As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por
conveniência administrativa, mediante ato do Conselho Escolar devidamente justificado.

10.6 Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, a depender da gravidade do ato
praticado, a Administração poderá optar pela aplicação da pena de Advertência, nos termos
do inciso ldo art.87 da Lei Federal ns 8.666/93.

10.7 As penalidades serão obrigato ria me nte registradas no CADFOR, e no caso de suspensão

de licitar a licitante deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas
previstas neste Edital e das demais cominações legais.

10.8 As sanções previstas nos incisos l, lll e lV do art. 87 da Lei Federal ne 8.666/93 poderão

ser aplicadas juntamente com a do inciso ll do mesmo artigo, facultada a defesa prévia do
interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dais úteis.

10.9 A sanção estabelecida no inciso lV do artigo 87 da Lei Federal nq 8.666/93 é de

competência exclusiva do Secretário de Estado de Educação, facultada a defesa do

interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo

a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

10.10 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado á licitante vencedora o
contraditório e a ampla defesa.

httpsJ/sei.go.gov.br,lsei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore-visualizar&id_documento=21864480&infÍa-sistema
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t2.7 As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou
encerramento do ajuste decorrentes desta licitação, chamamento público ou procedimento
congênere, serão submetidas à tentativa de conciliação ou mediação no âmbito da câmara
de conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração Estadual (ccMA), na forma da Lei
ns 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual ns i.44, de 24 de julho
de 2018.

13 cúUSULA DÉcIMA TERCEIRA - DA cúUsULA coMPRoMIsSóRIA

13.1 Os conflitos que possam surgir relativamente ao ajuste decorrente desta licitação,
chamamento público ou procedimento congênere, acaso não puderem ser equacionados de
forma amigável, serão, no tocante aos direitos patrimoniais disponíveis, submetidos à

arbitragem, na forma da Lei ne 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar
Estadual ng 144, de 24 de julho de 2018, elegendo-se desde já para o seu julgamento a
CÂMARA DE coNctltAçÃo, urornçÃo E ARBTTRAGEM DA ADMtNtsTRAçÃo ESTADUAL
(CCMA), outorgando a esta os poderes para indicar os árbitros e renunciando expressamente
à jurisdição e tutela do Poder Judiciário para julgamento desses conflitos, consoante
instrumento em Anexo.

14 CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO REGISTRO

14.1 O contrato deverá ser registrado no CREA, de acordo com o que determina a Lei ns 5.194,
de14/72/66 e resolução 425,de781].21]-998, do CONFEA.

15 CI.AUSULA DECIMA TERCEIRA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL

15.1 A CONTRATADA garantirá a solidez e a segurança do trabalho realizado, bem como os
materiais utilizados na obra pelo período de 5 (cinco) anos, a partir do recebimento da obra
pelo Setor Competente desta Pasta.

16 CúUSULA DÉclMA QUARTA- DA PUBLICAçÃo

16.1 O presente instrumento deverá ser publicado, por extrato, na imprensa oficial, dentro
do prazo descrito no artigo 61, parágrafo único, da Lei Federal ne 8.666/93, a contar da data
da sua assinatura.

17 cúusuLA DÉctMA eutNTA - DA vtNcuuçÃo
17.1 Este contrato guarda conformidade com o Edital de Tomada de Preços ns OO7/2022,
vinculando-se ao Processo ne 2021.0000.607.3719 e proposta da Contratada.

https://sei.go.gov.bÍ/sei/contÍolador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=218ô4480&iníra_sistema
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18 CúUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

18.1 O foro para dirimir quaisquer questões oriundas da execução do presente Contrato é o
da Comarca de Goiânia, Capital do Estado de Goiás, excluindo qualquer outro.

18.2 A execução do presente Contrato, bem como os casos omissos, regular-se-á pelas
cláusulas contratuais e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-lhes, supletivamente, os
Princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado, na forma do
artigo 54 e 55, inciso Xll, da Lei Federal ns 8.666, de 21 de junho de 1993.

E, por estarem justas e contratadas, as partes firmam o presente
lnstrumento, em 02 (duas) vias de igual teor, na presença de (02) duas testemunhas.

CONSELHO ESCOLAR _, em aos dias do mês de
de 2022.

Presidente do Conselho Escolar

CONTRATANTE

CONTRATADA:

TESTEMUNHAS:

Nome: RG n9:

CPF:

https://sei.go.gov.bí/sei/controladoÍ.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visuatizar&id_documento=21864480&infra_sistema
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ANEXO I DA CONC|L|AçÃO, MEDnçÃO E ARBTTRAGEM DA ADMTNTSTRAçÃO ESTADUAL

l) Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste ajuste, ou de
qualquer forma oriunda ou associada a ele, no tocante a direitos patrimoniais disponíveis, e que não
seja dirimida amigavelmente entre as partes (precedida da realização de tentativa de conciliação ou
mediação), deverá ser resolvida de forma definitiva por arbitragem, nos termos das normas de
regência da CÂMARA DE coNctLtAÇÃo, MEDrAçÃo E ARBTTRAGEM DA ADMtNtsTRAçÃo ESTADUAL
(ccMA).

2) A CÂMARA DE CONCTLTAÇÃO, MEDrAÇÃO E ARBTTRAGEM DA ADMTNTSTRAÇÃO ESTADUAL
(CCMA), será

composta por Procuradores do Estado, Procuradores da Assembleia Legislativa e por advogados
regularmente inscritos na OAB/GO, podendo funcionar em Comissões compostas sempre em
número ímpar maior ou igual a 3 (três) integrantes (árbitros), cujo sorteio se dará na forma do art.
14 da Lei Complementar Estadual ns 114, de 24 dejulho de 2018, sem prejuízo da aplicação das
normas de seu Regimento lnterno, onde cabível.

3) A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade de Goiânia.

4) O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa.

5) A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as normas integrantes do
ordenamento jurídico ao mérito do litígio.

6) Aplicar-se-á ao processo arbitralo rito previsto nas normas de regência (incluso o seu Regimento
tnterno) da CÂMARA DE coNcrLrAçÃo, MEDTAçÃo E ARBTTRAGEM DA ADMTNTSTRAÇÃo ESTADUAL
(CCMA), na Lei ne

9.307, de 23 de setembro de 1996, na Lei ns 13.140, de 26 de junho de 2015, na Lei Complementar
Estadual ne t44, de 24 de julho de 2018 e na Lei Estadual ns 13.800, de 18 de janeiro de 2001,
constituindo a sentença título executivo vinculante entre as partes.
7) A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio eletrônico oficial da
Procuradoria Geral do Estado, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei.

8) As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais necessárias,
incluindo a execução da sentença arbitral. A eventual propositura de med id as jud iciais pelas partes
deverá ser imediatamente comunicada à CÂMARA DE coNctLtAÇÃo, MEDTAÇÃo E ARBTTRAGEM

DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), e não implica e nem deverá ser interpretada como
renúncia à arbitragem, nem afetará a existência, validade e eficácia da presente cláusula arbitral.

https://sei-go.gov.br/sei/controlador.php?acâo=documento_imprimiÍ_v/eb&acao_origem=arvore-visualazar&id_documento=2,|8ô4480&in íra sistema...65/66
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Nome: RG ne:

CPF:
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CONTRATANTE:

CONSELHO ESCOLAR , em ******, aos 

- 

dias do mês de

Presidente do Conselho Escola r

CONTRATADA:

Goiânia, .......... de

seil B Documento assinâdo eletronicamente por ALESSANDRA BATISTA LAGO Gerente, em05/01/2021,
à l0:15, conforme art.2', § 2", IIl, "b", daLei 17.03912010 e art. 3"B, l, do Decreto no 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site

http://sei. go. gov.br/sei/controlador-externo.php?
acao=documento-conferir&id-orgao-âcesso-externo=l informando o código verificador

000017565638 e o código CRC 7llADrEl.

GERÊNCrA DE LrCrrAÇÃO

QUINTA AVENIDA, QD. 71, N9 212 - SETOR LESTE VILA NOVA - CEP 74.643-030 . GOIÂNIA -

GO

Referência: Processo ns 202000006056995
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ESTADO DE C,OIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÀO

CERfNCIA DE PROJETOS E INFRÁESTRUTURA

PROIETO BÁSICO

PROJETO BÁSICO

LEI N'I7.92E, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2012

1. tNÍRODUçiO

1.1.;lnalld.dê

O presente Proieto Básico tem por finalidade eíabelecer 05 RCQUISTTOS MÍÍ{IMOS e fixar condições a serem observadas pali| a contratação
de empresa espêcialkada para executer obras de construção clvll, pãra atender à secretaria de Estâdo da Educação de Golás (SEDUC-Go), descrevendo e
disciplinando todos os procedimentos e critérios que estabeleceÉo o relacionamênto técnico entre â CONTRATÁDÂ e a CONÍfiÂÍANTE.

1.2, obJeto

Contretação de empÍesa espêcializada em prestar SêNiços de Construção Civil, conforme Projetos, Plâíilha Olçámenúrie, Mêmorial Descritivo
e Cronogràma Físíco e Finânceiro.

fusunto: AmpllaÉo e RêúorÍnâ

UNidAdE: COLÉGIO EÍADUAL OOM ASEL

Endereço: : AVCELJOSE IÍ{OCENCIO DE UMA 1r, CENÍnO. SERRAiIóPOLIS

Municípior SERRÂ ÓPOUS-GO.

Coordenâção Regionalde Educação - CRE: ,AÍAÍ

1.3. J uitlí.âtiyâ

A presente contrâtação justifica-se devido à necessidade de hever na escole implantôção de uma centrel de 8ás, além de serviços de reíorma
8eral.

A5 escolas são essenciais para o crescimento ísico do indivíduo, sem falâr na questâo psicológica e soclal, já que a mesma trabalhâ tembém
conceitos como lealdedê, e éticâ, a não discriminâção e e competitividâde rêspeitosâ.

1.4. A Obrâ

A central de gás possui uma área 1,52 m2, totâli2ando uma área total construída dâ unidade de 2.974,61m2

fIPO DE OERA TIPO DÉ RÊGIME DE EXECUçÃO ÂOOTÂDÂ

AMPLIAçÀO E REFORMA EMPREITADA POR PREçO GLOBAI

2, DAs DEFTNtçÓES DOS MÉTODOS

2.1. Dêfinlçôe9 e slglâs

2.1.1. ABNT: Associação Brasileira de Normas Técnicas;

CONÍRÂÍADA: é a pessoa jurídica signatárià do contrato com a SEDUC-GO;

2.1.2. CONTRATANTE: é a Secretaria de Estado da Educação de Goiár denominada por SEDUC-GO;

2.1.3. LICITANÍE: Pessoa física ou jurídica habilitada pâra particlpar do procêsso licitatórlo e ofertar lances;

2-1.4. NBRr Norma grasileira ReSulamentâdorà.

2.1.5. NR: Normâ RêSulamentadora.

2.1.6. SEDUC-GO: Secretaria de Estado dâ Educação de Goiás.

2.1.7. CNP.,: câdastro Nâcional de Pessoa Jurídica.

2.1.8. CREÂ: Conselho Rêgionel dê Engenharia e A8íonomia.

2.1.9. CáU: Conselho de Arquitetura e Urbanismo.

2,1.10. ÂRÍ: Anotação de ResponsâbilidadeTécnica.

2.1.11. RRT: Registío de Responsabilidade Técnica. v ê
httpsJ/sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimrr_web&âcâo_origem=ârvore_visualizar&id_documento=304781'10&inÍra_sistê... l tg
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2.1.12. ÍCE: T.ibunal dê Contãs do Estado

TCU: Tribunal de Contas da União.

2.2. NoamaS

Normativos e serem adotâdo5:

2.2.1. NBR 7480/2007 -Aço destinado à Armaduras de ConaretoArmâdo- Especificações;

2.2.2. NSR 6118:2007 - Projeto de estruturas de concreto - Protedimento;

2.2.3. NBR 11.682-2009 - Estabilidades de encostas (muro de arrimo);

2.2.4. NBR 5671/1990- Pamcipação dos lnteNenientes em serviços de obrasde Engenharia e Arquitetura;

2.2.5. NBR 5681/1980 - Controle Te.noló8ico dã Exêcução de Ateúos em obras de Edificaçõesj

2.2.6. NBR 6489/1984 - Prova de Ca€â Direte sobíe terreno de Fundâçãoj

2.2.7. NBR 767811983- SeSurança em Obras;

2.2.8. NBR 12.654/1992 -Controle Íecnoló8ico de Materiais Componêntes do Concreto;

2.2.9. NSR 12.655/1996 - Concreto - Píeparo, Controle e Recebimento;

2.2.10. NBR 5410:2004ve6ão Corrigida:2008 - lnstalações elétricâs de baixa lensão;

2.2.11. NBR 6151- Proteção cont6 choques elétricosj

2.2.12. NBR 5419 - Proteção de estrutura contra descargas ãtmosÍéricas;

2.2.13. NBR 5626/1998 - Instalaçõe5 de Água Fria;

2.2.14. NBR 10844/1989 - lnstalações Predials de á8uas Pluvials;

2.2.15. NBR 8160/1999 - lnstalaçôei Prediais de E goto Sanitário;

2.2.16. NR-10 cÊ o art, 2r, ll, "c", da Lei ne 19.145 de 291!212075;

2.2.17.48NT NBR 9050/2015 - Ace5sibilldade às Edificeçõ€s.

Obs.: Esta listã de norma§ não exaure a necessidade de observeçôes de normas estâduâis, municipais, trebelhistas, de §ê8urançâ e outras

envolvidas na reôlizaÉo do escopo deste Proieto Básico.

3. DA qUAI,IFICAçÃO TÉCNICA

3.1. Â Empresa licitante deverá ter CNPI (Cadestro Nôcionel dê Pessoa ,urídica);

3.2. A Empresa licitantê devêrá seÍ habilitade perânte a Secretaria de Estãdo da EducaÉo de Goiás (SEDUC'GO).

3.3. Â Empresa licitante deverá epresentar ceítjdão de registro no CREA e/ou CáU, bem como cemdões de íegularidades de pessoa fitica e

Juíídica do pÍofissionàl responsável pela empresa e seu5 serviços

3.4. No caso de a empresa ticitante ou o responsável técnico não seíem registrados ou inscritos no CREA e/ou CAU do Estôdo de Goiás, deveráo

ser providenciados os Íespecrivos vistos deste ór8ão re8ional oor ocâsião da ãssinetura do contrato'

3.s. A Empresâ licitante deverá comprovar que possui o registro em seu quôdro técnico, lalhlÂlhloEe8ldglCoq!09nla§-Cr-blbililaç&, de

profission.is com e,(periência comprovâdâ ou devidâmente íeconhecide, pela entidade profissional comPetente Íelacionade às cârâcterísticas dos serviços

limitados à perceta de maior relevâncie solicitada junto ao Edltâl (En8enheiro Civil ou Ârquiteto)'

3.6. A Emprera licitante deveÍá ãpresentar Certidão de Acervo Íécnico (CAÍ) devidamente reconhecido pela entidede profissional

competehte, elllemgjgruqnsíqli{ responsáveltécnico pela empresa proponente, relaclonada às càracterÍíicâs dos têrviços llmitedos à pârcêle de malor

relevância 50licitada junto âo Edital.

3.7. As comprovaçôes de vÍnculos entae os profissionais e a empresa licitante poderão ser comprovadas através de:

e) Relação emprêgatícla por carteira de trabalho e previdência social- CTPS: Identificâção de seu portador, página relãtiva âo sêu contrato de

trabalho ou livro de re8istÍo de empregedo âutenticedo Pela Delegacia Regional do Írabâlho, ou;

b) Contrato de prestação de serviço de profissional autônomo, que esteja devidamente registrado junto ao CREA e/ou CâlJ, com atribuições

compatíveis com a caracterÍsdca dos serviços a serem licitados, ou;

c) só€ios ou Diretore§ estatutários da empresâ licitante, por meio de eíatuto ou contrato socià|, que tenhâm o registro junto ao CREA e/ou

CAU.

4. DAS ESPECTFICAçÕES DOS SERVIçOS

A Empresa a seí contratada, deverá ter qualificação e ent€ndimento paÍâ executal Serviços de construção civil conforme descrição deste

objeto, alinhando os segulntes seívlçosl

4.1. PROIETO COMBATE INCÊNDIO:

veÍ projeto (veí pÍojeto específico).

4.2. CEi{TRAL DE GÁ5:

lnstalação de 01 central de 8á5 (ver proieto específico).

o(
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4.{. CANALETA COM GRELHA:

- Demolição de grelhâ e stente

- Executar Srelha metálica padrãoGOINFRA acessivel;

- Executar pintura da grelha.

4.S. PINÍURA:

- Rêmoção da pintura;

- RemoÉo da pinturd das erquadriâs antigàs;

- Execução de emassamento;

- Execução de pintura com barrado

- Exeaução de pintura acima do barràdo;

- Execução da pintura externa;

- Erecução da plntura das esquadrlas anü8as;

- €xecução dã pintura do muÍo e do letreiro.

4.6. QUADRÁ COBERÍA:

- Pintura da estrutura hetálica;

- Pinturã dâs murêtasj

- Pintura do piso da quadraj

'Pintura dà demarcação do piso

4.7. COBERÍURA - BLOCO 6 (ver píolêto êspecÍllco):

- Dêmolição dê telha plan;

- Demolição de estrutura de madeira;

- Demoliçâo de foíro paulista;

- Reforço estrutuaal no bloco;

- Execução de têlhâ plân;

- Execução de estruturâ mêtálica (ver projeto específico);

- Execução de pintura da estruturâ metálica;

- Execução dê cumeelra;

- Execução de embocamento laterale de beiral;

- Execução dê forro de gêsso;

- Exeaução de emassamento e pintuÍa do forro de gesso,

4.8. |NSÍALAçÔE§ ELETR|CAS:

veí projeto (ver proieto específico)

4.9. P|SO- BLOCO 6:

- Demolição de calçada de proteção;

- Demolição de piso cimehto queimado;

- Execução de regulãrizaÉo e compadação do terreno;

- Execução de lastro de concreto;

- Execução de piso granitina com contrapiso, como indicado no projeto;

- Raspagem e aplicação dê íe5inâ; \ wF-
https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?âcâo=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=30478'1'10&infra_siste... 3/9
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4.3. ACESSTBTUOADE:

lmeÍna:

- Rasco do concÍêto deiempenado pârã persar o piso tátil lâdÍilho;

- lníelação dê g.ade GF-2 H=2.30m no localtndl.ado no projeto;

- Pintura de grâde GF2;

- lnstaleção dê8uârda-corpo corrlmão nos locals tndicrdos no proieto;

- lníãlàção de piso tátil ladrilho onde for concíeto e piso tá§l emborrachado aondê forgrenitine.

Écêma:

- Demolição do piso de concreto de pârte dã celçeda e o aasco do concreto ne5 outras para o piso tátil, como indicado no projeto;

- lrmpeza doterreno, corte(aterro), rêEularlzação e compâctação;

- ExecuÉo de piso de concreto d6empênâdo 5cm;

- ExecuÉo de rebairamênto dâs rômpai nos locâis indicados;

- Execuéo de piso tátil ladrilho.
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- Execução de novo passeio dê píoteção. como indicâdo no projêto.

4.10. COBERÍURA:

- substitulção de uma águe dotelhado do bloco 1 de telha plân;

- Substituição de umâ áBue do telhado do bloco 2 de telhe plân;

- Substituição de uma á8ua do telhado do bloco 3 de telha plan;

- Substituição de medeiremento (cãibros e ripas) do bloco 1 e do bloco 3;

- Ereaução de cumeeira e embocamento lateral e beiral.

4.11. COZINHA:

- Demolição de forro paulistà;

- Execução de íorro de Eesso antrchamas com €messamento e pintura

4.12. P|SO- BTOCO 1:

- Demolição de piso cimento queimado;

'oemolição de piso ceÉmico;

- Execução de regulariração e compadação do terreno;

- Execução de laíro de concreto;

- Execução de piso Sr3nitina com contrapiso e rodapé;

- RaspaSem e.plicâÉo de resina.

4.13. providenciâr caçâmbes para íeüradâ de entulho, restos de materiais dâ obra e descarte de âlgum material não mais utilirável ao lonSo dã

êxecução dos serviços contrôtados.

5. DO VATOR OOS SERV|çOS

REVESTIMENTO OE PAREDE 1.256,83

Rs 1.1E0.470,81 - ONERÂDAVALOR PROJETO BÁSICO:

EsPECtflCÂçÔES DO MATERIÂI OU SERVIçOITEM

01
ContÍatação de empÍesâ de engenhariâ pam €xecução de obrâ, conforms Projelos, Planilhô Orcamentária, Memoriâl Descrilivo e CÍonogramâ

Fisico-Financeiro, relacionados com os serviços discÍiminados:

PREçO

UNIT
(Rst

PR€çO TOTAT (R9}UNIOÂDE QUANT,ITEN5 RÉLACIONADOS EM PLA'{II.HA.

1 45.159,84sERVrçOS PRELTMTNARES

10.710,281ÍRANSPORTES

1 13.586,60

1 29.861,91FUNDAçÔES I SONDAGENS

1 69.601,53fSTRUTURA

139.817,20IIN5TALAçÔES €IÊTRICAS

5.194,041tNsraLAçÔEs HTDROSSANTÍÁRrAS

1 17.872,87

I 175.191,02ESTRUIURAS METÁTIC,À.5

ICOBERÍURAs

90.955,601ESQUADRIAs METÁLICAS

httpsr/sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_oigem=aNoíe_visualizar&id-docume 'r10&r"rwr"
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tNSÍATAçÔES TSPECIAIS

98.574,95

1
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6. DA ESCOLHA OA PLANILHA ORçAMENÍÁRÁ

pôíô â obra de REFORMA / AMpLtAçÃO da unidade escolâr cotÉGlo ESTADUAL ooM ABEL, forêm elãboíadas planilha, orçâmentária5

estimàdas com as tâbelâs ONEF,ADA e DESONERtrDA. Foram utilizados como referênciâ os preços publlaados pela GOINFRA e SINAPI ou âqueles constântes das

composiçôes de custos unitáíios elaboradâs pela Secíetaíia de Estado da Educação. Após a elaboGção das planilhas, veíificô_§e que a OÍ{ERADA é ã mait

vantalosâ, conforftê aÍt. 3'da l€l Fêderal 8.666/93.

7. DAS SANçÔES ADMIN ISTRATIVAS

O não cumprimento total ou parciâl das obrigaçõês assumidas, na Íorma e prâros estabelecidos, inclusive referentes á saúde ê segurançâ no

trabâlho, sujeitaé a adim;lida às penalidades constantes no art. 86. 87 e 88 da Lei tederal ne. 8.666, de 21 de junho de 1993, asse8uíados os

constitucion;lísslmos do contíaditório e dô ample defesâ, ficêndo estipulâdas ãs seguintes penâlidades, além das demais previstaa em norme pública (de qual

não se pode âlegâí desconhecimento) e mencionadas no contreto:

I.1. A recusa injustificada do adjudicatáíio em assinâr o contrato, aceitaí ou retirar o instrumento equivâlente, dentío do prazo êstabelecido

pela Àdministrêção, caí-acteriza o descumprimento total de obrigação âssumida, sujeitãndo-o às penalidades legalmente estabelecida§;

2.2. pelo atraso injustificado na execução do objeto da llcitâção, sem prejuízo dâs demais sanções reSulamentares previstas, o contratado

estará sujeito à aplicação de multa de mora, obedecendo os seguintes limites máximos:

l- 1096 (der por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contràto. em caso de descumprimento totâl da obriSaçâo, inclusive no de

recusa do adjudicatário em firmâr o contrato, ou ainda na hipótese dê negar-se a efetuar o aeforço da caução, dentro de 10 (dea) dias contâdos da data de suâ

convocação;

ll - 0,3% (tíês décimos por cênto) ao dia, até o tílgésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do foÍnecimênto ou serviço não reali ado ou

sobre a parte da etepa do cronogrilma físico de obra! não cuhpído;

lll-0,7% (sete décimos poí cento) sobre o vâlor da parte do foínecimento ou serviço nâo íealiaâdo ou sobre à perte da etapã do cronoEíâma

fisico de obras não cumprida, por dia §ubsequente aotriSésimo.

7.2.1A multa ã que se reÍere este artigo não impede que a Administração íescindâ unilateíalmeíte o contíàto e aplique as demais sanções

previstas neste Lel e no editel de licitôção.

7,3. Â multa deveni ser íecolhida no pra2o máximo de 10 (der) dias corridos, a contaí da data do recebimento da comunicaçâo enviada pela

seaíetaria de Estâdo de Educação;

,.4. 05 vatores das multas dê mora podeíão ser descontados da Nota Fiacâ|, no momehto do pãgamento ou de créditos existentês na

Sêcreteria de Ertado de Educação em íelôção à Contratadà, na forma da lei, respeitados os princípios da ampla deÍesa e do contraditório;

,.S. A5 multas e outrãs sanções aplicadas só poderão seí relevadas, modvâdamente e por conveniêncaa âdministÍativâ, mediante eto do

Secretário de Estado de Educâção devida mente iustificado;

7.5. pelã inexêcução totâl ou parciâl do objeto dâ liciteção, a depender da grôvidade do ato praticâdo, a Âdminist.ação poderá optar

aplicâçâo dâ pena de Advertência, nos teímos do inciso I do arl. 87 da Lei ne 8.666/93; 
§ 0(

httpsJ/sei.go.gov.br/sei/controlador.php?âcao=documento_imprimir-web&acao-orjgem=âNoÍe-vlsualizar&id-documento=30478110&infra-sisle
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1 13.S66,18FORROS

1 180.959,00R'VESTIMENTO DE PISO

66.299,64tADMINISTRAçÃO

716.717,67

5.135,71olvERSos

1.180.470,81TOÍA|:

PARCEI-A DE MATOR RELEVANCIA:

UNIDAOE QUANl
PARCEI.Â DE MAIOR
RELEVÂNClA (100%)sERV|çO/ OESCRTçÃO

112,50 112,50sUBEsIAçÀO

UNIDADE QUAI'lT
PÂRCELA DE MAIOR
RE!EVÂÍ{CtÂ (S0%)srRvrço / oEscRrçÃo

572,54yl
1-145,16COSIRTURA CERÂMICA

974,51 487,25M:
PISO OE GRANITINA

253,1,1506,34PISO OE CONCRETO DESEMPENADO

1

1
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7.7. As penalídades sêrão obri8ato.iemente registradà5 no CADFOR, e no caso de suspensão de licitar a licitante deveá ser de5credenciada por
iguâl período, sem prejuízo dar multas previstas nêste Edital e das demais cominações legais;

7.8. As sançõês previstat nos inaisos l, lll e lV do ârt. 87 da l-el na 8.666/93 poderão ser apllcâdâs juntâmentê com a do inciso ll do mesmo
ertito, Íacultâda a dêfesa pÍévia do intercssado, no respectivo pÍocesso, no p.aao de 10 {dez) dias úteis;

7.9. A sanção eíabelecidâ ho inclso lV do artigo 87 dâ Lel ne 8.666/93 é de competência excluslva do Secrêtário de Eíado dê Educação,
Íacultâda â defesâ do interessado no respectivo processo, no pÍãzo dê 10 (dez) dlâs úteis da ôbertura de vlsta, podendo a íeabllltação ser rêquêrlda após 2 (dols)
anos de sua apllcação;

,.10. Em qualquer hipótese de aplicaçâo de sançôes será asseSurado á licitãnt€ vencedora o contraditóíio e a amplà defesã-

8. DÂ GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

8.1. A garântia dos serviços sêrá de 5 (cinco) anos, com início âpós o recebimento definitivo dos seNiços. Â gâíantia deverá cobrir todos os

seruiços quê comprovarem defeitos ou problemas causados pela má execução dos mesmos;

8.2. Todor or serviços que compôem a descrição do objeto devem ser cobertos pela Baranta da empresa CONTRATADA ou por Empresâ

autorizada da CONTRATADA.

8.r. Atender as solicitações paÉ conserto e corrigir defeitos ou Íalhas apresentadas pelos serviços, em prazo não superior a 30 (trinta) dia5

consecutivos, Neste câso não ecerrêtará ônus para a Contcltante.

8.4, Todos os lerviços devem êstaí em conformidãde com e políhcâ de Earenüe do mesmo, não sendo permitid. a integração de itens de
terceiros que possam acarretar em perda parcial da garântiâ ou não realização da assistência técnica pelo próprio executor quando solicitada;

9. DO PRAZO DE ETITREGA

9.1. O contrato viterá pelo prazo necessário à execuçáo do objeto, vinculado ao cronogíama Físico-Finenceiro, de Íorma que se inicia com a

OÍdem de SeÍviço, sendo que a paralisação Íormal da obrâ, determinâdã pela CONTFLATANÍÊ, suspende o pÍirzo de execução, bem como o prero de vigência

contratual, que voltârá a correr, pelo seu saldo rêmanesaente, quendo da retomada da obra.

9.2. A recusâ do serviço por pa.te da CONÍRATANTE em função de divergência com a proposta apresentada ou com os parámetros definidos

neste instrumento, não âcarreteíá a suspensão do pra.o de eotrega do objeto, ficando a CONTRATADA obrigada a sua reparâção no praao estebelecido, sem

quâlqueí ônus pera SEDUC.

10. DO RECEBTMENÍO DOS SERVTçOS

10.1. Conclulda a obra, à contratada clentificerá a contratante por meio de notificaçâo entregue ao gestor do contrôto mediânte cont.a íecibo,
para a entrega e aceltação da obre.

10.2. O recebimento do objeto do p.esente contrato obedeceÉ ao disposto no aít- 73, inciso 1, "à" e "b", lei Federal n.e 8.666/93, e será

procedido da seguinte formel

10.2.1. Do Rêceblmento PÍovlsórlo

a) Em até 15 (quinze) dias consecutivos após o recebimento dâ notificeção menclonadã neste contrato, ol, o téímino do prazo de execução

contratual, o 8e5tor do contrato efetuará vistoria da obía, para fins de recebimento provisório.

b) Uma vez vêrificâdo o cumprimento de todas as condições contrãtuâis, o gestor do contrato receberá a obra provisoriamentê, lavrêndo o

"Termo de Recebimento Provisório", que será assinado pelas pertes e encaminhado à êt/toíidade contÍatentê.

cl Câso seja aonstatado o não cumprlmento ou o cumprimento iríegular de qualquer das condiçôes contrâtuâis, o Sestor do contrâto lâvrará

relatório circ!nstanciâdo dirigido à autoridade contratante, que ôdotaé as medidas cabívels.

d) Caberá à contrêtâda, uma vez notificada, sànar âs irregularidades âpontãdas no relatório circunstanciedo, submetendo os itens impu8nedos

à nova verificação, ficândo sobrestado o pagamento até a execução das correções necessáriâs.

e) O "Íermo de Recebimento Provisório" deverá conter o documento conhecido como 05 ôuirl. Baseando-se .'o ínanral "Obros Públicos:

Recomendoções $ósicos poro o Controtoçõo e Fiscolizoçõo de Obrcs de Edficoções Públicos", doÍíibunal de Contas da União, âo final da constíução da obrã em
questão, a SEOUC (por meio dã Gerência de Fiscalização e Acompanhamento dê Obías) deverá íeceber do CONTRATADO a documentâção que retrate fielmente
o que foi construído. Essa documentação é conhecida como os ôulít - que si8nifica 'tomo construído" - e deve incluií todas as plantas, mefiorials e

especificâçõe5, com detalhes do que foi executado e quais insumos Íoram uülizados nessa exeaução. Ou seia, o contratedo deverá entregar o o5 àutlt da obra, a

fim de subsidiar futuras intervenções ã ítulo de manutenÉo ou reformas. Os arquivos deveíão 5eí entregues editáveis/o.iginais (extensôest .dwg, .docx, .xls,

entre ot/trâs) e não ediúveis (extensões: .pd, jpg, entre outros) devidãmente essinados pelos responsáveis.

10.2.2. Do Rêcêblmento Oêfinltivo

a) Após o recebimento provisório, â "Comissão de Recebimento Definitivo" a ser estabelêcida pela SEDUC será encârrêgade de vistoriãr â obrà
para verificar o cumprimento de todas as obriSações contretuais e técnicas e efetuar o recebimento definihvo êm até 90 {noventa) dia! corridos âpós o
recebimento provisório dâ obra.

b) No caso do cumpÍimento total e adequedo eos têímos do contrato, a Comissão Íecebeíá a obre definiüvamente, lavÉndo o "Termo de

Receblmento Oefinitivo", que será assinado pêlãs pâÍtes e encaminhado à autoridadê contratante.

c) No caso da vistoria, coníatar a ocorrência de vícios, defeitos ou incoreçôes resultentes de execução do contrato, a comissão lavrará

relatório de verificação circunstanciado, dirigido à autoridãde contratante, no qual relatará o que houver constatado para coríigií ou refazer ô obra, no todo ou

em perte.

10.2.3. Dâsíalhase l.Íeguleridadêsapontãdã5

a) A SEDUC, à vista do relatório, deverá adotâ. uma dàs sêguintes providências, independentemente da aplicação dâ5 sançôes cabiveis:

b) Notjficar a contratada para sanaí as irregularidades constatâdâs, no pre2o a ser determinado nâ notificâção, ao término do qual se deve

procedeí à novô vistoíiâ;

10.3. Correrão por contã dâ contíâtede todes as despesas, incluindo todos os custos diretos e indiretos, tâis como: impostos, transporte,
despesas trabalhirtas, previdenciárias, seguros, enfim todos os custos necessários à fiel execução do objeto desse termo.

F
u. DA HSCAUZAçÃO E OsRrcAçôES DO CONTRÂÍO \ 0(
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U.1. FlacallzâÉo e Recomendaçôes Operaclonals

11.1.1. Conridêrendo o disposto nos arti8os ne 51a 54, Seção lll, capitulo vlll, dâ Lei Estâdual ne 17.92a12OL2, a frscl,lizeção e gerenciamento
do aontÍato serão realirados poígestor e comissão defiscais desi8nados por meio de portaria do Ordenador de Despesas.

11.1.2. os frscâls e o Sestor do contrato não terão nenhum poder de mândo, de 8eíêncla ou de controle sobre os empregados designados pelâ
CONTRÂTADA paÍil a exêcução dos serviços. objeto do presente instaumênto, cabendo-lhes no âcompanhamênto e na fiscalizeção do contrato, registrãí es
ocorrências relacionadàs à sua execução, comunicando à CONÍRAÍAOA, atrêvés do seu representante, às píovidênciôs necessárier a 5ua regulariuação, es quais
dêverão ser etendidas de imediato, salvo motivo de Íorçe maior

11.1.3. A partir do inÍcio da obra, os Projetos, a5 ART's ou RRÍ's do responsável pela Obra ê o Diário de ObÍa dêverão perÍnanecer no cantelÍo.
o Diárlo de obrâ é destinado â.e8lstrar as ocorÍências, naturãis ou não, relevanteg paía o ândamento dos serviços, cujes anotàções deverão ser rêâlizadas
diaíiamente.

a)São.notaçôes obÍi8atórias no Diário de obra as condições do tempo, a descrição dos equipamentos incluídos ou.êtirados no canteiro, a
movimentação ocoarida no quedro Todas de pessoal, o resumo dos serviços realizados e as ocorrências disciplinares.

b) as ânotaçôes seíão Íeitas pelo responsável técnico e/ou pele fiscalização.

c) A cópia do Diário de Obra fará parte integrênte da Prestação de Contas.

11.1.4. Somentê será efetuãdo o pa8ãmento da paícela contratuâl, se atestada pele fiscâli2âção. A comproveção do pagamento se derá poÍ
eínissão dê Nota Fiscâ|, que será preenchida com destãque do valor de.etenção de 11% do valor da mão-de-obra para a previdência Social nãs planilhas
ON ERAOAS. ou, rêtenção de 3,5% para planilhes DESONERAoAS, sêSuindo o que detêrmina o Art.7t,§6e, dà Lei tZ.S46l2O1t,

11.1.5. A ldentificação da planilha de execução da obra {Oneradâ/Desonerada) podeÍá ser âveriguade no Projeto Bástco ltem 6. caso a empresa
comprove possuií benefícios de leis êspecíficâs parâ o recolhimento. PâÍâ efeito da rêtenção, o valor da mão-de-obíe não jerá inÍerior a 50% do veloí dã Íatura
emitidà pêlâ CONTRAÍADA.

11.1.6. A posslbilldade de subcoítretaÉo parclal do obleto licitâdo constltul declsão edministrativa e/ou de cunho técnico. Por essa ra,ão, pela
natureza e as câÍacterÍstjcâs do objeto a ser licitado, sempre que Íor jul8ado conveniente, devidamente justificâdo e aprovedo pêlâ CONTRATANT€, de acordo
com o parecer da fiscalizàção, poderá a CONTRATADA, na execução do Contrato, sem prejuízo das responsabitidâdes contrâtt/als e legàls, subcontretâr até 30%
(trlntâ por cênto) do velor da obra corrêspondente à pârcêlas aohplêtas da obre, íespondendo. entrêtànto, â CONTRATAOA, perânte â CONTRATANTE, pela
execução dos serviços subcontratados. O licitante dêverá anexar ao5 auto5 o(s) contrato(s) com o(s) subcontÍatado(s). O(s) subcontrátado(s) deverá(ão) mânter
aegularldade fiscale trabalhista. Os seNiços passíveis de subcontrãtação são:

a) Sondagem do Íerrenoj

b) Estrutura Mêtálica;

c) Estrutura tajes (Pré- Moldadas);

d) Marcenaria;

e) centralde Gás:

0 SPDA (Sistema de Proteção contrâ Descár8as AtmosÍéricas)i

g) Esquadrias Metállcâs;

h) Trãhsporte de Entulho.

11.1.7. A SEDUC poderá, a qualquer tempo, fiscali!.r a emprêsâ contrâtadâ, quanto ao cumprimento dâs cláusulas e leSislâção vigente sobre
saúde e segurançâ no trabalho.

11.1.8. Em conformidade com o art.45 da [êi estadual ir 17.92a12o12, bem aomo o aít. tto, inciso xl da Lei ne 8.666/93, o critéíio a ser
uülirado parà efeito de reajustamento dos contratos, deverá ser a data da apresentêção do orÍ.amênto a que â propostâ se reÍerir, pois reduz os problemat
advindos de orçamentos desatualilados em virtude dos transcuísos de vádos meses entre a data basê de estínaüva de custos e da abertura da5 propostas. parà

efeito de cálculq considerar 4(quatro) casas após â vírgulâ, utilltândo os índicês do tNCC.

11.1.9. Seguindo o exposto no Rol€ho d. Audltoílc dê Obtdt Públicos do ÍA) e exposto Íto Acórdõo ne ,9712019 ÍClJ, esta Obrê, objeto da
licitação, não se enquadra no .etimê de preço uhitáÍio, visto que os projetos elãborados e devidamente documentados íavorecem a quanüficâção com precisão
dos serylços relacionados no orçômênto do objeto em questão. Portânto, devê-se manter o rc8lmê de Empreitâde por PREçO GtOBAf.

U,2. Obrlgãçôe5 do Contrótame

11.2.1. Relacionâr-se com a CONTRATADÂ através dê seu preposto ou de seu repíejentente legal;

11.2.2. Verificar se e CONÍRAÍADA executa o objeto em conformidade com sua píopostâ e coln os parâmetros de qualidade e de5empenho
definidos nestê instrumento e nos demâis documentos que o integram;

11.2.3. Conferií e efetuar aceite ou rêcusa doJ serviços entreguês pela CONTRÂTAOA, côso não estiveíem de â.ordo com o combinedo;

11.24. sobrestar o pagamento da Nota Fi§€al/Fatura sempre que houver obrigaçào contrátual pendente de llquidaÉo por perte da
CONTRATADA, alé a completa regulaízação;

11.2.5. A CONTRATANTE deverá êfetuar o paSamento mêdiânte emissão da nota fiscal, por parte da CONÍRATAOÂ, conforme contrato e ã
entreta dos sêrviços.

11.3. Ob.l8açõês da Contrat.da

11.3.1. A fiscalizeção exeícida pela SEDUC não eralui nem reduz a responsâbilidade da CONTRAÍADÁ, inclusive peÍante terceiros. por qualqueÍ
irreSularidade, e na suâ ocoÍência, não implica corresponsabilidade dà CONTRATANÍE ou de seus a8entes e prepostos (Art. 70 da Lei 8.666/93, com suas
âlterações);

11.3.2. Durante â execução do aontráto, â CONTRAÍADA deveé apresenter: Cópia autenticadâ da Guia de Recolhimento do FGTS e
lnformaçôês à Prevldência Social (GFIP) vinculada à CEl, exceto quando houveí dispensa pelâ Previdência Social, neste caso será vinculada ao CNpl dâ
CONTÀATADA;

11.3.3. Para emissão da Ordem de Serviço, a CONTRATADA deverá apresentar:

a) Duas vies de Anotação de Responsabilidâde Técnica {ART) ou RegistÍo de Re5ponsabilidade Íécnica (RRT), de ereruçâo, com seu devido
recolhimento perante 05 respectivos conselhos: Conselho ReSional de En8ênharia e Âgronomia (CREA-GO) e Conselho de Ârquiteturà e Uíbenismo (CÂU-GO),
sendo que uma viâ será enerâde à Píestâção de Contes e a outíâ seá enceminhada à Gerência de Fiscali2âção e Âcompaôhâmento de Obràs da
superintendência de rnfráestíutura da sEDUc; 

\ k b-_
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b) 0iário de Obras;

clCópia de matrícula no CadastÍo Específico do INSS (cEl);

11.3.4. Por se tretar de contratação em regime de execução empreitâdâ por píeço globel, não há possibilidade de formalizôção de termo
aditjvo visando eventuais acréscimos de serviço, 5elvo nos casos excepcionais e devidamente jusüficados, oriundos de alterâções quelitativas, quê não
confiBurem falha do órgão gestor na elaboração do projeto ou desconhecimento por parte da CONTRAÍAoA do local oôde os serviços 5erão realizados, nos

termos do § 3e do art. 65 da tei ne 8.666/93, e nos limites fi,(âdos no §29 do reíerido a.tigo.

11.3.5. A contratação de empresas pela SEOUC paÉ serviços de REFORMAS, AMPLIAçÔES E CONSÍRUçÕES deverá observar os requisitos

contidos na lnstrução Normativa n'007/2017-GA8-SEGPLAN, os quais constarão, obrigatoriamênte, dos editais dos processos licitatórios e, quando Íor o cãso, de

todos os tipos de documêntos contratuais. É obrigâção do(e) Fiscalda Obra ou do(a)servidor(a) Público(â) Responsável pela edificaçã o jurisd iciohad a à S€DUC â

exigência de:

| - Cópie atualizada do Progíãma de Controle Mêdico de Saúde Ocupacional (PCMSO) da empresa Contratada;

ll - Cópiôs atuôliradas dos Àtestados de Sâúde Ocupàcional (A5O) de todos os empregâdos dâ COI'ITRATADA, que irão trabalhar nas

dependências da edificeção ju risd icionâda à SEDUC;

lll - Cópia âtualizada do Programa de Prevênção de Riscos Ambientais (PPRA) da empresa contratadâ, quando houver menos de 20

tÍabalhâdores na obrej

lV - Cópia atuêlizada do Pro8rama de Condições e Meio Ambiente de Trebâlho (PCMAÍ) da empresã contíatâdâ, quando houver mais de 20

tÊbalhadores nê obrâ;

V, Cópia dar Ordêns de S€rviço lndividual e EspecÍfica (elétrica, trâbalho em âltuí? e espaço confinedo, quando for o caso) de todos oa

empregedos de contratadâ que lrão trâbalhar nBs dependências de edificâÉo ju íisdicionada à SEDUC;

Vl - Cópias dos comp.ovantes (certificedos ou outros) da realiaação dos tGinâmentos de segurahça êm aonformidadê com as Normas

Re8ulamentãdoras do MTE para os trabalhâdores quê desenvolverem atividades dê alto risco, tals como: eletricidade (NR -10 Básico), máqulnas e êquipamentos
(NR -12), trôbôlho em altura (NR 35) e outíos;

Vtt - Cópias das fichas de ÍegistÍo dâ entreta dos Equipamentos de Prcteção lndividual - EPI fornecidos âos empÍetados que ião trabalhôí dà

ed ificação j urisd icionãdã à S€OUC;

§ 1ç os documentos aos queis se reÍerem os incisos deste artito devem ser fornecidos, no ato da assinâtuaa contratual, ao(à) Fiscal da obra ou

ao(à)Servidor(a) Público(a) Re5ponsável pela edificação ju risdicio nada à SEDUC (contratânte), que os encaminhará imediatamente ao:

a) SESMT público (Serviço de Segurânça e Seúde no Írabalho do Servidoí Público), onde houver (Goiâniâ, Ànápolis,latãí e Quiíinópolis), para

vâlidação em 5 (cinco) dias;

b) ou, onde não houver SESMT, os documentos deverão ser fornecidos ao(à) Fiscal da obra ou ao(à) s€rvido(a) Público(a) Responsável pela

edificação jurisdiclonada à sEDUC, para re8ularlzação e fiscaliração em atendlmento dâs exiSênciat das Normas Regulamentadoras do MTE - Ministério do

Trabalho e Emprego;

c) As cópias dos documentos dê seSurança e saúde no trabalho deverão permanecer na obra à disposição da fiscalização.

11.3.6 Ainde considerando o estêbeleaido no Ân. 5s da lnstrução Normâtive 07/2017-GAB/S€GPLAN, a empresa Contratâda compíometêí-se_á

com os seguintes itens, conforme ãs exiSências leSais:

l- Formar sua Comissão lnterna de Prevenção de Acidentes (CIPA) ou DesiSnado de CIPA conforme determinações da NR-S da Portarià

3.214/7A;

ll - tornecer os Equipamentos de Proteção lndividual (EPl's) específicos aos riscos em perfeito estado de conservação e funcionamento, bem

como, treinamento dê uso adequado, guaÍda e conservação ê reSistro/controle de entregâ dos mêsmos, sendo o uso obrlSatóalo por parte dos empregados em

áreas/ atrvidader dê risco dentro do que determina a NR_6, dã Portaria 3.214/78 do MTE;

lll - RegistraÍ a Comuniceção de Âcidente de Trabalho (CAT) na ocorrência de qualquer acide.te com seus êmpregados nas dependências ou a

serviço da ed ificação ju risdicionada à SEDUC (Contratente), bem como nos ocorridos nos trajetos;

lV - Treinâr os seu5 empregedos, em ca5o de idêntificação de riscos, após o início do contrato, parâ os quais os trabelhedores ainde não foram

treinados, antes do início dã execução das respectives atividãdes, quanto aos riscos inerentes à funÉo e quento às medidãs de controle existentes, em

atendimento às Normas Regulamentadoías do MTE;

V - ReiponsabiliraFse pelo atendimenlo e encaminhamento do seu êmpreSado acidentado;

Vl - providenaiar ai atualizações, anualmente ou rempre que necêssárias, dor pro8rômâs PPRA e PCMSO para as advidades / serviços

contrâtados;

vll- Providenclôr a elâboração das documêntâções exigldas para os trabalhos/ âtividades de alto íisco, tâis como: tíabalho em alturâ (NR 35),

eletricidâde (NR-10 Básico e SEP quândo eplicável) máquinas ê equipementos (NR 12) e outros, conforme as Normas Regulâmentedores do MTE.

11.3.7. É de responsabilidade da empresa contratada apresentar ao(à) Fiscâl da Obra ou ao(à) Servidor(a) Público(a) Responsável pela

edificação jurisdicionada à SEDUC (contrâtante), cópias dos documentos men(ionados neste Projeto Básico, em conformidade com a lnstrução Normativa n'
0022017-GÂB/SEGPIAN, a contâr da data do início das âtividâdes.

11.3-8. O(a) Fiscal da Obra ou o(a) Servidor(a) Público(e) Responsável pela edificação jurisdicionada à SEDUC (contratante) podêrá, a qualquer

tempo. fiscalizaía empresa contrateda, quanto ao cuÍnprimento das cláusulas contratuais e da le8islação vigente sobre saÚde e segurança no trâbalho;

11.3.9. O descumprlmento, e qualquer tempo, das cláusulas contÍatuais ou dã leglslação referênte à saúde e segurânça no trabâlho, lmpllcaíá

ne âpliceção dê âdvertência, multa e rescisão contrôtual, em aaso de reincidênciâ ou resistência, aespondendo por omissão quânto à falta por não cumprir com

as exigências dê Segurança e Saúde do Tràbalho de acordo com a Normês Regulamentâdoras do MTE, com adoção des penõlidades contrêtuàis, esPecialmente

ca50 ocorre ecidente de trâbalho.

Obs.: Para esclaíecimêntos de eventuais dúvida5 a respeito deste, a emprese deverá entraí em contato com a Superintendência de

lnfraestíutura da Secíetâria de Estado da EducaÉo de Goiás, localizada na Av. Quintâ,, Quedre 71, n'212 - Setor l-este Vila Nova - CEP: 74.6,43-030 - Goiânie -
Goiás. +

AtenÉo:
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Os arqulvos contendo os poetos, plânilhes orçamentáÍiãs, cíonograma ísico-finenceiro e memoíaâl descritivo estão disponÍveis no
site: !êd!úrlLçff ep.8Q.8a[bl
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Gerente de Projetos e lnfrâestíuture

Engenheira Civil- CREA nc 29288/V

oecíeto 25/osl21D.o. nc 7.5a7
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